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Nos 200 anos de São João da 
Boa Vista, a Prefeita Teresinha 
fala dos desafios e vitórias, da

primeira mulher à frente 
da Prefeitura
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Conquistamos a desoneração da
 folha de pagamento das 

prefeituras para 2024.
 

Medida beneficiará prefeituras abaixo
de 156 mil habitantes pagando 8% da parte 
patronal e não 20%, reduzindo encargos e 

estimulando a criação de empregos 
e o crescimento econômico local. 

 
Esta vitória é o resultado de intensas 

negociações lideradas pela 
Associação Paulista dos Municípios. 

 
Filie o seu município à APM e nos ajude a 

continuar ajudando os municípios.

Vitória do
Municipalismo! 
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EDITORIAL

Marcelo Barbieri
Presidente da Associação
Paulista de Municípios

Nossa APM – Associação Paulista 
de Municípios completará, no dia 
trinta de outubro, setenta e seis (76) 
anos de sua fundação que, nesse 
longo período, tem se destacado 
na defesa dos “interesses coletivos” 
dos municípios paulistas.

Foco, nesse Editorial, minha reve-
rência, respeito e reconhecimento 
àqueles que, ao longo dessa edifi-
cante história, construíram esse 
acervo de realizações e conquistas 
obtidas a custo de “muito suor, sali-
va e sola de sapato”.

Confesso que minha memória re-
gride a Wilson José, no período dos 
Governos Militares, Orestes Quer-
cia, Lincoln Magalhães na rede-
mocratização, Celso Giglio, Marcos 
Monti, Chico Rocha, Carlos Cruz e 
Fred Guidoni. Todos importantes 
e fundamentais nas conquistas 
obtidas nas instâncias estadual e, 
especialmente, federal na parceria 
com a liderança da CNM – Confe-
deração Nacional dos Municípios, 
presidida pelo Prefeito de Mariana 
Pimentel-RS Paulo Ziulkoski.

Pois bem, como numa competi-
ção de quatro por quatrocentos, 
Fred me passou o bastão, e a par-

tir de primeiro de maio, assumi a 
responsabilidade de comandar os 
destinos do municipalismo de São 
Paulo, com o peso de suas tradições 
pesando sob meus ombros.

Com minha formação da luta de-
mocrática com quase cinquenta 
anos de militância, com catorze 
anos de mandato de Deputado Fe-
deral e oito de Prefeito de Arara-
quara, tenho consciência de minha 
responsabilidade para com meus 
companheiros municipalistas pau-
listas, mas não me encolho nem 
me amedronto com o desafio de 
comandar os destinos do munici-
palismo paulista, ao contrário sin-
to-me preparado para representar a 
todos.

O primeiro desafio, gigantesco, ven-
cemos. Sob a liderança da CNM e 
com o engajamento do Presidente 
do Senado Federal, Rodrigo Pache-
co (PSD-MG), vencemos a “batalha” 
para manter a “desoneração” da fo-
lha de pagamentos dos municípios 
com até cento e cinquenta e seis 
mil habitantes (mais de oitenta por 
cento em São Paulo), quando tive 
que fazer pronunciamento na Tri-
buna do Senado Federal defenden-
do os interesses paulistas.  

Outros desafios virão, mas que-
ro tranquilizar os companheiros 
Prefeitos, Prefeitas, Vice-Prefei-
tos e Vice-Prefeitas, Vereadores e 
Vereadoras que terei, doravante, 
duas preocupações presentes em 
minhas ações como Presidente 
de nossa APM: honrar e respeitar 
os setenta e seis anos de tradições 
de lutas e conquistas de nossos 
antepassados em favor de nossos 
municípios, e o segundo, fazer por 
merecer a confiança em mim de-
positada pelos meus amigos com-
panheiros municipalistas do Esta-
do de São Paulo.

Contem com meu empenho, dis-
posição e paciência de ouvir a to-
dos e todas, pelo interesse maior 
das nossas cidades e da nossa po-
pulação.

A luta continua!

A luta 
continua!
Meus Caros Amigos e Amigas
Municipalistas
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Uma História de Superação 
e Realizações

A Revista Municípios de São 
Paulo abre espaço para a 
Prefeita Teresinha, primeira 
mulher a ser eleita prefeita 

de São João da Boa Vista. Às véspe-
ras da cidade completar 200 anos, a 
Revista foi conhecer mais da gestora 
municipal. Formada em gestão públi-
ca, Maria Teresinha de Jesus Pedroza 
foi vereadora por dois mandatos, de 
2000 a 2008. Entre 2007 e 2008, Tere-

sinha também foi Presidente daque-
la casa Leis, tornando-se a primeira 
mulher a ocupar tal cargo. Foi como 
Presidente do Legislativo, em 2007, 
que realizou a reforma do prédio da 
Câmara Municipal, com a implanta-
ção de um elevador, o primeiro em 
um prédio público, garantindo assim 
maior acessibilidade a casa de Leis.

Protagonista de sua história, a Pre-

feita Teresinha vem escrevendo um 
legado de luta e conquistas para as 
mulheres sanjoanenses.

Prefeita, como foi ter assumido a 
Prefeitura em um momento tão de-
safiador, com a Pandemia em alta?

Prefeita Teresinha: Desde o início, 
meu compromisso foi com a nossa 
cidade e com o bem-estar do nosso 
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povo. Assumir a Prefeitura em meio 
à Pandemia foi um desafio enorme, 
mas também uma oportunidade de 
mostrar que, com trabalho duro e 
união, podemos superar qualquer 
obstáculo.

Tivemos um grande desafio estru-
tural no início do mandato. Desde 
então, revitalizamos e reformamos 
mais de 25 escolas municipais e 16 
Postos de Saúde. Na saúde, no  pri-
meiro impacto da Pandemia, conse-
guimos duplicar os leitos de UTI  e 
investir em equipamentos de prote-
ção individual para os profissionais 
de saúde. Na sequência já implan-
tamos o FarmaSus, reorganizando 
a distribuição de medicamentos de 
alto custo para a população. E agora, 
estamos em fase de construção da 
UTI neonatal, uma obra que era um 
sonho antigo da nossa comunidade. 
Também está em fase de finalização, 
a obra do atendimento infantil ao 
lado da Upa.

A senhora falou em desafio estru-
tural, explica um pouco isso...

Prefeita Teresinha: As ferramentas 
de trabalho estavam todas sucate-
adas. Exemplo disso são os veículos, 
máquinas leves e pesadas e os prédios 
públicos, que estavam sem manuten-
ção há anos. Em especial, escolas e 

postos de saúde. Foram necessárias 
providências urgentes que viabilizas-
sem e melhorassem a prestação de 
serviços, para a população e também 
para o servidor público.

Também havia sérios problemas de 
gestão. Não havia padronização de 
fluxos de serviços estabelecidos. Foi 
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preciso implantar compliance, gover-
nança e transparência em todas as 
rotinas e atos normativos. Para que 
funcionasse, aprovamos a lei de auto-
composição, fomentando o uso de fer-
ramentas alternativas à judicialização.

Encontramos ainda servidores des-
motivados, sobrecarregados e des-
valorizados. Nesta administração a 
valorização do servidor foi uma das 
prioridades, regularizamos a insalu-
bridade de centenas de servidores; 
incorporamos a parcela destacada ao 
salário-base, reconhecendo assim um 
direito dos servidores, que há 22 anos 
tinham seus salários calculados de 
forma errada pelas administrações 
anteriores, mais que triplicamos o va-
lor do vale-alimentação, concedemos 
os maiores aumentos consolidados ao 
funcionalismo público, realizamos os 
maiores aportes ao Instituto de pre-
vidência próprio, garantindo assim o 
equilíbrio atuarial para o pagamento 

de aposentadorias e pensões, ou seja, 
muitas ações realizadas, que talvez 
não sejam tão vistas pela população, 
mas que eram urgentes e necessárias 
para que a prefeitura e o funciona-
lismo público não colapsasse, o que 
consequentemente prejudicaria dire-
tamente a cidade.

Uma das suas principais reali-
zações foi a construção da alça 
viária no trevo da UNESP. Como a 
senhora conseguiu viabilizar essa 
obra tão importante para a cidade?

Prefeita Teresinha: Quando assumi 
a prefeitura, tivemos a informação 
que o projeto da alça viária estava pa-
rado há anos. Não me conformei com 
isso e fui pessoalmente ao Governo 
do Estado para cobrar uma solução. 
Depois de muita luta conseguimos, 
finalmente, através do Deputado Fe-
deral Geninho Zuliani, a liberação dos 
recursos e a obra foi concluída. Hoje, 

a alça viária já está em funcionamen-
to, proporcionando mais segurança e 
fluidez no trânsito para os motoristas 
e pedestres, atendendo uma popula-
ção de mais de 40 mil pessoas.

Também houve a redução do índi-
ce de desemprego na cidade. Qual 
a atuação da Prefeitura neste re-
sultado?

Prefeita Teresinha: Graças a um 
conjunto de medidas, como a apro-
vação da lei de liberdade econômi-
ca, a desburocratização da abertura 
de empresas, fomento da oferta de 
renda , a qualificação profissional 
dos trabalhadores e o incentivo ao 
empreendedorismo e consequente a 
criação de novos empregos, consegui-
mos reduzir o índice de desemprego 
em São João da Boa Vista que estava 
em 27,5%, para menos de 9%, um dos 
menores índices do Estado.
Houve também trabalho intenso jun-

 ESPECIAL- 200 ANOS DE SÃO JOÃO
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to ao Distrito Industrial, com o apoio 
aos novos investimentos e a aberturas 
de novas empresas, através inclusive 
da doação de terrenos para empresas 
que, em contrapartida, geram novos 
postos de trabalho, a cidade arreca-
da mais impostos, além de convênios 
importantes com a união, por exem-
plo a concessão do aeroporto, impor-
tante ferramenta de transporte para 
uma cidade que busca o crescimento.

Percebe-se que houve avanços em 
várias áreas. Quais destaques a se-
nhora faz do seu mandato?

Prefeita Teresinha: Acho que há um 
conjunto de ações, que nem sempre 
são perceptíveis para a população, 
mas que transformam vidas. Por 
exemplo, a implantação da central 
do CadÚnico na área da assistência 
social. Agora a Prefeitura consegue 
“enxergar” o todo e planejar para ser 
mais eficiente. E já temos frutos dis-

so: a implantação de mais um CRAS 
na região do Resedás. Na educação 
muitas conquistas para a população. 
Investimos e entregamos uniformes 
e material escolar de qualidade, im-
plantamos o sistema SESI nas escolas 
municipais e temos merenda balan-
ceada para as nossas crianças. Inau-
guramos a primeira escola em perío-
do integral, além do cursinho popular, 
que já aprovou dezenas de jovens em 
universidades públicas. Veja, o ensino 
médio não é obrigação da Prefeitura. 
Mas todos são sanjoanenses. O ado-
lescente continua sendo da cidade, 
depois que vai para o ensino médio. 
E se podemos ajuda-lo, porque não? 
Para nós é um orgulho ver estes jo-
vens na universidade. Falando em 
crianças e adolescentes, não posso 
deixar de destaca que ofertamos 60 
modalidades esportivas para a popu-
lação. São João voltou ao cenário das 
competições esportivas, participando 
de torneios dentro e fora da cidade.

No transporte público, promovemos 
o aumento de linhas, horários e iti-
nerários, tudo isso mantendo o valor 
da tarifa para a população. Tivemos 
ainda muitas conquistas no agrone-

gócio, em especial com a implantação 
do selo SIM, que visa a garantia da 
qualidade sanitária dos produtos de 
origem animal, valorizando o produ-
tor e gerando emprego e renda. 

Na área da saúde animal, ainda, cria-
mos o Departamento de Bem-Estar 
Animal, que vem realizando um tra-
balho incansável. Além do castramó-
vel, por exemplo, que já castrou mais 
de 700 animais em diversos bairros 
da cidade, mantivemos o contrato 
com a clínica veterinária, para que 
esse serviço fosse contínuo, promo-
vendo assim o controle populacional 
e evitando a procriação indesejada.

Meu sonho é ver São João da Boa Vis-
ta como uma cidade cada vez mais 
próspera e justa. Que nossas famílias 
vivam com dignidade. Acredito que, 
com trabalho conjunto, podemos 
construir um futuro ainda melhor 
para a nossa cidade.

Prefeita Teresinha, quais são seus 
sonhos para o futuro de São João 
da Boa Vista?

Prefeita Teresinha: Quando assu-

 ESPECIAL- 200 ANOS DE SÃO JOÃO
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mi a Prefeitura, em janeiro de 2021, 
estávamos no auge da pandemia: fo-
ram praticamente 2 anos, onde todos 
os nossos esforços foram dedicados a 
isso. A Covid -19 nos deixou sequelas 
que enfrentamos até os dias de hoje. 
Dentre elas, um aumento significati-
vo na demanda de serviços públicos, 
em especial na saúde. Muitas famílias 
deixaram de pagar Planos de Saúde. 
Na Educação houve uma grande mi-
gração de alunos das escolas particu-
lares par as públicas, sem contar os 
atendimentos na Assistência Social, 
onde houve um aumento de mais de 
40% de famílias inscritas em pro-
gramas sociais. Enfim, precisamos 
de uma reorganização e maior in-
vestimento nessas áreas. Enfrentan-
do inúmeras dificuldades obtivemos 
muitas vitórias. Sei que temos muito 
a realizar ainda, e é por isso que con-
tinuo empenhada em tornar São João 

da Boa Vista uma cidade cada dia 
melhor. Meu sonho é ver São João da 
Boa Vista como uma cidade cada vez 
mais próspera e justa. Que nossas fa-
mílias vivam com dignidade. Acredito 
que, com trabalho conjunto, podemos 
construir um futuro ainda melhor 
para a nossa cidade.

Para finalizar, gostaria de agrade-
cer à prefeita Teresinha por sua dis-
posição em conceder esta entrevis-
ta. Foi uma honra poder conhecer 
um pouco mais sobre a sua história 
e sobre os seus planos para o futuro 
de São João da Boa Vista.

Prefeita Teresinha: Agradeço a toda 
a equipe da Revista da APM pela 
oportunidade de falar sobre o nosso 
trabalho. Agradeço também à popu-
lação de São João da Boa Vista pela 
confiança. Antes de finalizar gostaria 

de pontuar algumas informações de 
extrema importância e destacar algu-
mas das ações que marcaram nossa 
gestão, sempre pautadas pelo respei-
to e compromisso com o bem-estar 
da população.

Para reduzir as filas na área da saú-
de humana, organizamos mutirões 
como o "Sorria São João", que confec-
cionou mais de 1.100 próteses dentá-
rias, e o "+Visão", que realizou mais 
de 2.400 cirurgias de cataratas e o 
tratamento de 120 casos de pterígios 
(carne crescida nos olhos).

Tudo isso só foi possível graças ao 
trabalho incansável e à dedicação 
dos nossos servidores municipais; 
estatutários, terceirizados e comis-
sionados. A eles, meu mais profundo 
agradecimento e reconhecimento. 
Desde o início da minha gestão, lutei 
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por melhores condições de trabalho e 
qualidade de vida para essa categoria 
essencial, o que resultou em um rea-
juste salarial de 28% e um aumento 
de mais de 200% no valor do vale-a-

limentação, além da incorporação da 
parcela destacada no salário. Tenho 
a certeza de que, juntos, continua-
remos construindo uma cidade cada 
vez melhor para todos.

É um grande orgulho 
poder servir a nossa 
cidade. Obrigada.

 ESPECIAL- 200 ANOS DE SÃO JOÃO



12  | Revista Municípios de São Paulo

 ESPECIAL- 200 ANOS DE SÃO JOÃO

O presidente do Legislativo, 
nos 200 anos

Como é presidir o Legislativo no 
momento em que o município de 
São João da Boa Vista completa 
200 anos?
 
É uma grande responsabilidade, 
acompanhada de uma grande honra. 
São muitos, indescritíveis e inigualá-
veis os sentimentos pelos quais estou 
passando. São João é uma cidade ma-
ravilhosa, de um povo hospitaleiro 
e educado, e estar à frente do Poder 
Legislativo nesse momento é deixar 
gravado o nome em uma passagem 
histórica e gloriosa de nossa cidade. 
Pessoalmente sinto-me privilegiado, 
depois de trabalhar muito em minha 
vida, por chegar até aqui em um mo-

mento tão especial, eleito represen-
tante do povo da minha cidade, nas 
comemorações dos 200 anos da nossa 
amada São João,  a Cidade dos Crepús-
culos Maravilhosos! Estamos fazendo 
história, sendo a história dessa terra 
tão querida de povo abençoado.

Como tem sido sua interlocução 
com as lideranças políticas esta-
duais e nacionais em prol de São 
João da Boa Vista? Por favor, men-
cione alguns exemplos.

Já há muito tempo mantenho boas 
relações a nível estadual e nacional. 
Mesmo antes de ser vereador, trazia 

recursos para São João. Consegui o 
Selo MIT (Município de Interesse 
Turístico) para nossa cidade, que im-
pulsionou nossa economia através 
do Turismo. A nível estadual, tenho 
proximidade com várias lideranças, 
inclusive o presidente da Assembleia 
Legislativa de São Paulo, deputado 
estadual André do Prado, meu amigo 
pessoal, o que ajuda muito São João 
na tomada de decisões importantes 
que beneficiam nossa gente. A nível 
nacional estamos juntos em contato 
estreito com o ex-presidente da Re-
pública Jair Bolsonaro; o presidente 
nacional do PL, Valdemar da Costa 
Neto; e outras grandes lideranças 
partidárias nacionais, como meus 
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amigos Miguel Lombardi e Antonio 
Carlos Rodrigues, deputados federais 
pelo PL, grandes aliados que nos au-
xiliam nos assuntos de grandeza para 
São João.

Qual o legado o Sr. acredita que 
deixará para a Câmara Municipal 
e que pode servir de referência 
para outras Câmaras e Prefeitu-
ras?

À frente do Poder Legislativo procu-
rei fazer os ajustes necessários, se-
guindo nosso Regimento Interno à 
risca,  apontando a legalidade como 
princípio fundamental de nossa ges-
tão. Modernizamos e automatizamos 
o processo de votação do Legislativo, 
simplificamos os processos, tornando 
tudo mais transparente,  com a serie-
dade necessária e uma gestão enxu-
ta, fato que possibilitou um melhor 
atendimento à população. Estamos 
trabalhando incansavelmente para 
transformar a Câmara Municipal de 
São João da Boa Vista em uma Câma-
ra SEM PAPEL, totalmente informati-
zada, até o final de meu mandato. As-
sim, cumprindo nossa missão pessoal 
e institucional, fizemos ecoar todos 
os movimentos democráticos e de-
mos voz e espaço a todos, culminando 
na valorização do Poder Legislativo 
como Casa do Povo.

Dr. Carlos Gomes é advogado e presidente da Câmara Municipal de São João da 
Boa Vista no biênio 2023-2024
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HOMENAGEM

APM reconhece a atuação 
de Rodrigo Pacheco em

favor dos municípios

Prefeitos e representantes de 
mais de 500 municípios pau-
listas compareceram ao WTC 
Events Center, em São Paulo, 

na noite do dia 20 de maio, para par-
ticipar de uma homenagem da Asso-
ciação Paulista de Municípios (APM) 
ao Presidente do Congresso Nacional, 
senador Rodrigo Pacheco, por sua luta 
em defesa da pauta municipalista.

Também estiveram na cerimônia o 
governador Tarcísio Gomes de Frei-
tas, o secretário de Governo e Rela-

ções Institucionais, Gilberto Kassab, 
idealizador da homenagem, além de 
deputados federais e estaduais e lide-
ranças partidárias.

A articulação de Rodrigo Pacheco foi 
fundamental para que houvesse um 
acordo com o Governo Federal para 
a manutenção da desoneração da 
folha de pagamento das prefeituras 
para 2024, anunciada no dia 17 de 
maio. Caso não houvesse essa deci-
são, os municípios com menos de 156 
mil habitantes, ao invés de pagarem 

8% de contribuição patronal, teriam 
que arcar com 20% a partir de Maio, 
prejudicando sobremaneira a situa-
ção financeira das prefeituras e pra-
ticamente inviabilizando o custeio 
de serviços essenciais à população. 
Em São Paulo, essa situação atingi-
ria cerca de 90% das administrações 
municipais.
O presidente da APM, Marcelo Bar-
bieri, mencionou sua participação 
na sessão de debates promovida pelo 
Senado no último dia 13/5 organiza-
da por Pacheco, em que fez um alerta 

Entrega de placa ao Senador Rodrigo Pacheco pela sua luta para garantir a desoneração da folha
de pagamento dos municípios reuniu autoridades e lideranças em São Paulo
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sobre o prazo curto para um acordo 
para manter a desoneração. “Alertei o 
presidente do Senado para que olhas-
se com atenção para essa data. Se 
passasse do dia 20, teríamos que pa-
gar os 20% imediatamente. Eu dizia, 
da Tribuna do Senado, que a atitude 
do presidente Rodrigo foi uma atitude 
heroica para defender os municípios 
brasileiros com menos de 156 mil ha-
bitantes. Queremos aqui hoje deixar o 
nosso agradecimento sincero de cora-
ção. Se não fosse a sua atitude junto ao 
Presidente Lula, junto aos ministros, 
nós não poderíamos ter pago apenas 
8%, nós estaríamos hoje pagando 
20% sobre a folha. Isso pesaria mui-
to sobre os nossos municípios”.

Barbieri lembrou que o início do mo-
vimento pela continuidade da deso-
neração começou com a União dos 
Municípios da Bahia, representada 
no evento pelo seu presidente, Qui-
nho Tigre, e prontamente encampa-
da pelas demais associações munici-

palistas. “Fiz questão que o Quinho 
estivesse aqui representando todas 
as demais associações de prefeitos 
do Brasil em reconhecimento à luta 
de vocês, que em seguida tiveram o 
nosso apoio e a pronta adesão do pre-
sidente Rodrigo Pacheco”.

Marcelo Barbieri entregou a Pache-
co uma placa em nome da APM em 
reconhecimento à luta do senador 
para garantir a continuidade da de-
soneração da folha. Acompanharam 
o titular da Associação Paulista de 
Municípios os ex-presidentes da ins-
tituição Fred Guidoni, Carlos Cruz e 
Gilberto Kassab.

Comparecimento

Em sua fala, Kassab destacou o imenso 
comparecimento dos prefeitos ao even-
to. “Nunca foi tão fácil organizar um 
evento aqui no Estado, e eu tenho qua-
se 40 anos de vida pública. Nós temos 
aqui hoje 500 prefeitos presentes – São 

Paulo tem 645 municípios –, e todos 
vieram aqui após um simples telefo-
nema, um único convite, com o único 
objetivo: dizer muito obrigado, Senador 
Pacheco, poder dizer o quanto o senhor 
tem sido importante, essa luz no fim do 
túnel. Essa homenagem tem o sentido 
de trazer mais energia para que você 
possa continuar nessa caminhada, que 
vai certamente ser um dos pontos altos 
da biografia que você está construindo 
como poucos aqui no Brasil”.

O Governador Tarcísio de Freitas fez 
questão de participar do evento da 
APM em homenagem a Pacheco e 
destacou o “ato de coragem” do Pre-
sidente do Senado. “Ato de coragem e 
de sensibilidade. Os municípios mal 
haviam se recuperado de uma pan-
demia, a gente entra num problema 
de queda de arrecadação, sabemos 
como o ano passado foi difícil para 
cada um de vocês. Questões conjun-
turais que estouraram aonde? Na 
ponta da linha. E quem mais sofre? 
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Justamente os pequenos municípios. 
Pacheco teve a coragem de garantir 
a sustentabilidade financeira princi-
palmente nos municípios que seriam 
os mais afetados, os municípios até 
156 mil habitantes. Coragem que não 
tem faltado para tratar de questões 
importantes para fazer valer a posi-
ção soberana do Congresso Nacional”.

Tarcísio parabenizou o empenho dos 
prefeitos paulistas em seguir traba-
lhando com afinco mesmo com tan-
tas dificuldades de arrecadação. “A 
outra homenagem que a gente tem 
que fazer é a cada uma das nossas 
prefeitas e dos nossos prefeitos, pela 
coragem de liderar municípios, de se 
dedicar, de se expor à crítica, se expor 
à incompreensão com o único objeti-
vo de fazer a diferença”.

Reconhecimento

O Senador Rodrigo Pacheco se disse 
honrado com a homenagem e agra-
deceu o empenho do presidente da 
APM para a viabilização do acordo 
que garantiu a desoneração dos mu-

nicípios. “Como presidente do Con-
gresso Nacional, algo que me honra 
muito, dificilmente vi um evento 
desta magnitude, com esse prestígio 
e com uma expressão que para mim 
é muito importante, que é a do reco-
nhecimento. Quero agradecer muito 
o nosso anfitrião, o presidente Mar-
celo Barbieri, reconhecer o papel da 
APM nesta construção política que 
foi feita. O pronunciamento feito 
pelo Barbieri na Tribuna do Senado 
Federal, na sessão de debates que 
realizamos, que buscava invocar a 
sensibilidade do Governo Federal, do 
STF, dos colegas parlamentares, foi 
muito feliz, e me instava naquele mo-
mento a uma reflexão de que o dia 20 
estava a chegar. E de fato chegou, mas 
com a solução feita na antevéspera. 
Uma solução a favor dos municípios 
a partir de uma construção política 
muito bonita e que hoje merece o re-
conhecimento da APM”.

Pacheco reforçou que os municípios 
são a unidade mais importante da 
Nação e merecem toda a atenção do 
Congresso Nacional. “O Brasil nada 

mais é que a soma dessas mais de 
5.000 cidades brasileiras que preci-
sam ser olhadas e precisam ser cui-
dadas. Neste momento nós encami-
nhamos para um grande pacote de 
contribuição para os municípios bra-
sileiros e nisso eu quero agradecer 
a sensibilidade do diálogo que nós 
buscamos proporcionar com o Go-
verno Federal, com o próprio Presi-
dente Lula, com o Ministro Fernando 
Haddad, com a compreensão do Su-
premo Tribunal Federal, notadamen-
te do relator Ministro Cristiano Zanin, 
também de compreender que, assim 
como em relação aos 17 setores da eco-
nomia que houveram com o benefício 
da desoneração da folha de pagamen-
to, no caso dos municípios, era muito 
importante a redução da alíquota de 
20% para 8%, se mantivesse essa re-
alidade em 2024, sem prejuízo de uma 
negociação política que ainda faremos 
em relação à forma da remuneração”, 
afirmou. “Vocês podem ter certeza de 
que nós não permitiremos qualquer 
tipo de sacrifício ou de injustiça con-
tra os municípios de São Paulo e do 
Brasil”, finalizou.
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Marcelo Barbieri recebe 
homenagem da Câmara de 

Santana do Parnaíba

O Presidente da Associação Pau-
lista de Municípios, Marcelo 
Barbieri, recebeu uma home-
nagem da Câmara de Santana 

do Parnaíba pela sua luta em defesa dos 
interesses dos municípios paulistas, em 
especial pela desoneração da folha de 
pagamento das cidades com menos de 
156 mil habitantes. A Moção de Aplau-
sos, de autoria do vereador Agnaldo 
Moreno, foi entregue pelo parlamentar 
ao titular da APM na última quarta-fei-
ra (29/5), na sede da instituição.

A Moção de Aplausos 20/2024, subs-
crita pelos demais vereadores de San-
tana do Parnaíba, também parabeniza 
Barbieri pela chegada à presidência da 
APM. “Liderança municipalista nacio-
nal, Marcelo Barbieri tem participado 
ativamente das iniciativas da Associação 
Paulista de Municípios em defesa dos in-
teresses dos municípios paulistas”, diz o 
texto da justificativa da moção.

O presidente da APM agradeceu a 
homenagem do Poder Legislativo 

de Santana do Parnaíba. “Nossa 
gratidão aos vereadores pela lem-
brança e reconhecimento, em es-
pecial ao Agnaldo Moreno que fez 
questão de vir à nossa sede entre-
gar essa moção. A desoneração da 
folha foi uma conquista de todos 
nós do movimento municipalista. 
Seguimos trabalhando, em nome da 
Associação Paulista de Municípios, 
para defender os interesses dos 645 
municípios do Estado”, afirmou 
Marcelo Barbieri.
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Com a saída de alguns membros dos ór-
gãos de administração e consulta da As-
sociação Paulista de Municípios houve a 
escolha de substitutos para o término do 
mandato da chapa eleita em 2020, que con-
clui os trabalhos em dezembro de 2024.  
A aprovação dos nomes aconteceu em As-
sembleias realizadas no dia 6 e 12 de junho.  
A Associação que é uma das mais antigas do 
país a representar os municípios paulistas, 
conta agora, com mais 10 membros.  Na Dire-
toria Executiva, passa a ocupar o cargo de 2º 
Vice-Presidente, o prefeito de Cordeirópolis, 
José Adinan Ortolan; Como 3º Vice-Presidente, 
assume o Prefeito de José Bonifácio, Dilmo Re-
sende de Carvalho e como 4° Vice-Presidente, 
o  Prefeito de Monte Azul Paulista, Marcelo 
Otaviano dos Santos. Também na Diretoria 

Executiva, assume como 3º Secretária: Tânia 
Liana Toledo Yugar, Ex-Prefeita de Nova Gra-
nada e como 3° Tesoureira, Danielle Ludymilla 
Soares Lohn, Ex-Vereadora de Eldorado.

A Associação agora também conta com novos 
Membros da Comissão de Sindicância. São 
eles a ex-prefeita de Cruzeiro, Ana Karin Dias 
Almeida Andrade e o ex-vereador de Vera 
Cruz, Paulo Sérgio Alves. 

Também assumiu a Vice-Presidência do Con-
selho Deliberativo, o Prefeito de Araçatuba, 
Dilador Borges Damasceno e como Secretário 
do Conselho Deliberativo, o Prefeito de San-
ta Isabel, Carlos Augusto Chinchilla Alfonzo. 
Como membro do conselho está Guilherme 
Colombo da Silva, ex-prefeito de Santa Adélia.

Conheça os novos membros

José Adinan Ortolan
2º Vice-Presidente
Prefeito de Cordeirópolis, foi também pró-rei-
tor da UNAR em Araras (SP), diretor do Colé-
gio Técnico UNARTEC, Consultor Educacional 
e de Gestão Pública pela empresa Educere 
Treinamento e Desenvolvimento. Coordenou a 
Conferência Nacional da Educação (CONAE) 
em São Paulo e o Fórum Paulista de Formação 
de Professores (Plataforma Freire); foi vice-
-presidente da UNDIME-SP. Foi Secretário da 
Educação de Cordeirópolis e Assistente Execu-
tivo da Secretaria da Educação de Hortolân-
dia (SP). Possui graduação em HISTÓRIA pela 
Universidade Bandeirante de São Paulo

Tânia Liana Toledo Yugar
3º Secretária
Ex-Prefeita de Nova Granada, a médica gine-
cologista da Santa Casa de Nova Granada, ele-
geu-se prefeita em 2016 e foi reeleita em 2020, 
tendo renunciado ao cargo em maio passado.  
Filha do médico Juan Lejandro Yugar e da 
dentista Ainda Toledo Yugar é uma gestora e 
médica reconhecida em sua região, onde já 
atua a quase 40 anos. Formada em 1985, fez 
residência médica até 1987 quando recebeu 
o titulo de ESPECIALISTA em Ginecologia e 
Obstetrícia pela FEBRASGO. Enquanto fazia 
residência Tânia concluiu a o curso de Direito, 
pela FADIR- São José do Rio Preto, em 1986 

Dilmo Resende de Carvalho
3º Vice-Presidente
Prefeito de José Bonifácio, Presidente da As-
sociação dos Municípios da Araraquarense 
(2022/2024), vice-presidente da Associação 
Brasileira de Municípios (ABM) e atual pre-
sidente da Associação dos Municípios de 
Pequeno Porte do Estado de São Paulo (AM-
PPESP), o professor Dilmo é graduado em Ci-
ências Sociais, com mestrado em Educação 
pela Universidade Metodista de Piracicaba 
(2002). Teve uma vida dedicada à Educação 
em Sala de Aula, atividade que ainda exerce 
hoje, como professor na escola São Francisco 
de Assis, (Colégio Objetivo).  

Marcelo Otaviano dos Santos
4° Vice-Presidente
Prefeito de Monte Azul Paulista,  foi também 
Vereador naquela localidade assumindo a 
Mesa Diretora por 02 anos. Ocupou o cargo de 
Vice-Prefeito e de prefeito, em dois mandatos.             
Presidente do CODEVAR (Consórcio de Desen-
volvimento Vale do Rio Grande de Barretos), é 
casado com Patrícia Calin Zaitoum dos San-
tos, pai de 02 filhos: Gabriel e Marcelo. Natural 
de Santa Cruz das Palmeiras, tem como lema 
a dedicação e comprometimento com o desen-
volvimento municipal e regional, buscando 
sempre o melhor para a comunidade e para 
as futuras gerações!

APM tem novos 
membros da Diretoria 
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Danielle Ludymilla Soares Lohn
3° Tesoureira 
Ex-Vereadora de Eldorado de 2007 a 2010 e 
2013 a 2016, Danielle é formada em Direito 
pela Pontifícia Universidade Católica do Pa-
raná (PUCPR) e Faculdades Integradas do 
Vale do Ribeira (FVR). Foi também Diretora 
Administrativa da Prefeitura de Eldorado. 
Atuou como Assessora Técnica da Câmara dos 
deputados entre 2007 e 2009, além de ter tra-
balhado na Companhia de Entrepostos e Ar-
mazéns Gerais de São Paulo - CEAGESP  entre 
2011 – 2012 e também em 2019. Atuou também 
na Federação das Indústrias do Estado de São 
Paulo até 2020. Conta com curso de Adminis-
tração Pública e Políticas Públicas (Fundação 
Ulisses Guimarães, 2011/2012).

Ana Karin Dias Almeida Andrade
membro da Comissão de Sindicância
Ex-prefeita de Cruzeiro,  em dois mandatos 
(2009-2016), Ana Karin é pós graduada em 
Marketing pela FGV, em Marketing Políti-
co pela USP e em Gerenciamento de Cidades 
pela FAAP. É atualmente  Presidente do Ins-
tituto Mulheres Solidárias. Já foi  Diretora de 
Marketing na Embratur ( 1995 a 2000);  Presi-
dente da Maratur ( Maranhão , 1992 a 1995), 
Vice-presidente da CTI / NE e Diretora CTI / 
AMAZÔNIA. Gerente de Projetos TV CULTURA ( 
2020 / 2022) é também Embaixadora da PAZ, 
pela ONU; Embaixadora do Ballet para ce-
gos ( FFB); Embaixadora Cultural: Academia 
Willian Shakespeare e Embaixadora da Saúde 
(Daniel Dias).

Dilador Borges Damasceno
Vice-Presidente do Conselho
Deliberativo
Prefeito de Araçatuba, desde 2017, tendo sido 
reeleito em 2020, o Bacharel em Direito, Dila-
dor Borges em seu primeiro ano como prefeito, 
recebeu o prêmio Gestão Pública em Comuni-
cação Social, do Instituto Veritá. Em 2018, 
foi homenageado com o diploma Omnium 
Horarum Homo (homem de todas as horas), 
concedido pela Casa Militar e Coordenadoria 
Estadual de Defesa Civil. Em 2023 foi agra-
ciado com o prêmio Prefeito Inovador 2023, 
da Rede Cidade Digital e em 2024 recebeu o 
prêmio Prefeito Amigo da Criança (Gestão 
2021-2024), da Fundação Abrinq. Filiado ao 
PSDB, em 2013, tomou posse como deputado 
estadual suplente.

Paulo Sérgio Alves (PC)
membro da Comissão de Sindicância
Jornalista e Radialista é atualmente Conse-
lheiro da APM e  Diretor Executivo da APVPES-
P-Associação de Prefeitas e Vice-Prefeitas do 
Estado de São Paulo e da APDESP-Associação 
das Primeiras-Damas do Estado de São Pau-
lo, além de Diretor de Comunicação do De-
senvolve Municípios – Consórcio de Gestão e 
Desenvolvimento dos Municípios do Estado de 
São Paulo. Ex-Chefe de Gabinete Prefeitura de 
Lucianópolis e ex0Secretário do Prefeito em 
Avanhandava e Reginópolis foi Assessor Par-
lamentar do Deputado Federal Dr. Nechar e 
Diretor da UVECOP- União dos Vereadores do 
Centro Oeste Paulista. 

Carlos Augusto Chinchilla Alfonzo
Secretário do Conselho Deliberativo
Prefeito de Santa Isabel, desde 2021, Dr. Carlos 
Chinchilla, como é popularmente conhecido, 
veio da Colômbia para o Brasil aos 15 anos, 
com o sonho de tornar-se médico. Formou-se 
pela UNICAMP e fez residência em Aneste-
siologia na Pontifícia Universidade Católica 
de Campinas (PUCCAMP). Especializou-se em 
Saúde Pública pela Universidade Gama Filho 
(RJ) em docência universitária pela Universi-
dade Cruzeiro do Sul (Unicsul) e em geriatria 
pela FAMART(MG). Com sua carreira profis-
sional já consolidada, escolheu Santa Isabel 
para clinicar. Foi diretor clinico da Santa Casa 
da Misericórdia e passou por diversas unida-
des de saúde do município e da região. Em 
2016, Dr. Carlos foi eleito vice-prefeito e esco-
lhido como Prefeito em 2020.

Guilherme Colombo da Silva
membro do Conselho Deliberativo
Prefeito de Santa Adélia, foi eleito em 2016 e 
reeleito em 2020. Engenheiro Agrônomo e em-
presário, Guilherme também foi vereador por 
2 mandatos, em Santa Adélia, tendo sido pre-
sidente da Câmara dos Vereadores. Em 2024, 
recebeu o Selo Sebrae Prefeitura Empreende-
dora. Também foi Presidente da Ama Associa-
ção dos Municípios da Araraquarense.
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APM participa de homenagem 
aos 125 anos IPT 

O Instituto de Pesquisas Tec-
nológicas (IPT) completou 
125 anos e foi homenageado 
pela Assembleia Legislativa 

do Estado de São Paulo, no dia 17 de 
junho, em ato solene. A iniciativa foi 
da deputada Beth Sahão (PT). Criado 
pelo Dr. Antônio Francisco de Paula 
Souza, o instituto é responsável por 
soluções tecnológicas que impactam 
em diversos setores econômicos. 

No evento, a parlamentar ressaltou a 
importância dos serviços prestados 
pelo IPT para o estado de São Paulo. 
"Eles são muito plurais no trabalho 

que desenvolvem, com uma experti-
se que se destaca no país. Eles foram 
pioneiros", disse a deputada, que é 
presidente da Frente Parlamentar 
em Defesa das Universidades Públi-
cas e dos Institutos de Pesquisa.

Liedi Legi Bariani Bernucci, direto-
ra-presidente do IPT, destacou que 
a prestação de serviço é o principal 
pilar da instituição, atuando nas cer-
tificações, na pesquisa e no desenvol-
vimento que contribui com a compe-
titividade do mercado.

Além do investimento do governo 

do Estado, a partir da Fundação de 
Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (Fapesp), o orçamento do IPT é 
composto por outros agentes. "Nossa 
receita é proveniente de órgãos go-
vernamentais, seja federal, estadual 
ou municipal, e das empresas priva-
das, que corresponde a 75% de parti-
cipação", explicou Liedi.

A Associação Paulista de Municípios 
estabeleceu uma sólida parceria com 
o instituto publicando nas edições 
da sua revista bimestral, artigos téc-
nicos-científicos referentes à ampla 
gama de desafios que se colocam 

Há 18 anos parceria entre a APM e o IPT leva conhecimento científico aos municípios paulistas
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para o poder local na sua missão de 
bem gerenciar a coisa pública. 

Já foram mais de 60 artigos publica-
dos, cujo conteúdo é subsidiados aos 
gestores municipais na definição de 
políticas públicas em diferentes áre-
as, graças a uma parceria entre as 
duas instituições. 

O presidente da APM, Marcelo Bar-
bieri, participou do evento, destacan-
do a importância do conhecimento 
cientifico para os municípios.

História

O IPT foi criado em 1899, com o nome 
de Gabinete de Resistência de Ma-
teriais. Nesse período, serviu como 
laboratório de estudos práticos da 
Escola Politécnica de São Paulo. Em 
1926, foi reorganizado como Labora-
tório de Ensaios de Materiais e, em 
1934, após ser anexado à Universida-
de de São Paulo (USP), adotou a no-
menclatura atual.

A partir de 1944 tornou-se uma au-
tarquia, sempre despontando no 
campo da pesquisa tecnológica, dis-
ponibilizando seu acervo para a in-
dústria paulista.

Sustentabilidade

O IPT atuou nas pesquisas para o 
desenvolvimento do motor movido 
a etanol, nas décadas de 1970 e 1980, 
durante o programa Proálcool. Em 
2004 participou da elaboração das 
especificações do biodiesel para o 
Programa Nacional de Produção de 
Biodiesel.

O instituto desenvolve estudos para 
o fomento das energias renováveis e 
descarbonização, desenvolvimento 
de combustíveis avançados, que ga-
rantam a transição energética nos 
setores de óleo e gás, agronegócio, 
transportes de passageiros e de car-
gas, máquinas e equipamentos.

Os projetos desenvolvidos são desta-

cados entre as empresas na filosofia 
ESG (Governança ambiental, social e 
corporativa), que contribui no com-
bate às mudanças climáticas. Liedi 
destacou que "todo trabalho em de-
senvolvimento sustentável é trans-
versal no segmento da inovação, com 
foco em tecnologia de futuro e na 
transição energética".

Infraestrutura

O IPT possui sede na capital paulista 
e instalações nas cidades de São José 
dos Campos, Franca e Manaus. Con-
ta com aproximadamente mil cola-
boradores, dispõe de 150 mil metros 
quadrados de laboratórios e 2 mil 
ensaios e análises.

São oito unidades de negócios, com 
equipamentos modernos que con-
templam os segmentos de Energia; 
Transportes; Petróleo e Gás; Meio 
Ambiente; Construção Civil; Cidades; 
Saúde; e Segurança. Todos em parce-
ria com a iniciativa privada.
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Mais de 11 mil municipalistas 
participam da XXV Marcha 

Na XXV Marcha à Brasília 
em Defesa dos Municípios, 
promovida pela Confede-
ração Nacional de Municí-

pios, os gestores municipais protago-
nizaram conquistas e compromissos 
históricos. Os prefeitos apresenta-
ram ao governo federal e ao Congres-
so Nacional o cenário da maior crise 
fiscal da última década e os desafios 
da gestão municipal, especialmente 
na saúde, na educação, na assistên-
cia social e no enfrentamento das ca-
lamidades. Foram apresentados es-
tudos e dados acerca dos principais 
problemas, bem como as propostas 

para o enfrentamento desse cenário.
A abertura do evento contou com a 
presença do presidente da Repúbli-
ca, Luiz Inácio Lula da Silva; do vi-
ce-presidente, Geraldo Alckmin; do 
presidente do Senado Federal, Ro-
drigo Pacheco; do presidente da Câ-
mara dos Deputados, Arthur Lira; da 
governadora de Pernambuco, Raquel 
Lira; do governador de Minas Gerais, 
Romeu Zema; e de 23 ministros de 
Estado, bem como deputados, sena-
dores e outras autoridades. 

As entidades estaduais de Municí-
pios, por sua vez, promoveram uma 

série de reuniões com as bancadas 
de seus Estados de forma a detalhar 
a pauta municipalista. Dentre elas a 
Associação Paulista de Municípios, 
que se reuniu com os deputados fe-
derais e prefeitos paulistas. 

A Marcha foi marcada pela apresen-
tação de duas medidas estruturantes 
pela Confederação Nacional de Mu-
nicípios para o enfrentamento de ca-
lamidades e situação de emergência. 
A primeira se trata de uma Proposta 
de Emenda à Constituição que insti-
tui o Conselho Nacional de Mudan-
ças Climáticas, a Autoridade Climá-

Evento aconteceu entre os dias 20 e 23 de maio de 2024, com o tema Pacto Federativo: um olhar para
a população desprotegida. 
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tica Nacional e o Fundo Nacional de 
Mudanças Climáticas, com previsão 
de orçamento de aproximadamente 
R$ 30 bilhões, protocolada pelo de-
putado Gilson Daniel (Podemos-ES). 
A segunda foi o lançamento do Con-
sórcio Nacional para Gestão Climá-
tica e Prevenção de Desastres. Tam-
bém ganhou destaque o debate sobre 
a regulamentação da Reforma Tribu-
tária e a atuação do Grupo de Traba-
lho da Confederação acerca do tema.
O Movimento Mulheres Municipa-
listas (MMM) debateu os desafios a 
serem enfrentados para aumentar a 
participação feminina nas eleições 
municipais, contando com a presen-
ça de prefeita, parlamentar e de mi-
nistra do Superior Tribunal Militar. 
Suas fundadoras foram agraciadas 
com a medalha Cora Coralina repre-
sentando a importância do trabalho 
realizado pelo movimento no cená-
rio político.

Durante a Marcha, destacou-se o nú-
mero recorde de 47 arenas técnicas, 

que discutiram assuntos de interesse 
nas diversas áreas da gestão muni-
cipal, dentre eles desenvolvimento 
econômico, educação, saúde, finan-
ças, assistência social, inovação, meio 
ambiente, entre outras. A Marcha a 

Brasília em Defesa dos Municípios, 
mais uma vez, demonstrou a força do 
movimento municipalista e o poder 
da unidade de todos os agentes polí-
ticos locais em prol dos Municípios 
brasileiros.



24  | Revista Municípios de São Paulo

7º CONEXIDADES

7º Conexidades em São Sebastião 
bate recorde de público

De 4 a 8 de junho, o Comple-
xo Turístico Rua da Praia, no 
Centro Histórico de São Se-
bastião, foi palco de um dos 

eventos mais significativos para o desen-
volvimento municipal e integração entre 
lideranças de todo o Brasil: o 7º CONE-
XIDADES, que teve como tema ‘Eficiência 
e Inovação para Transformar Cidades’. O 
evento bateu recorde de público e reuniu 
6.496 participantes, entre os quais esta-
vam 216 prefeitos, 760 vereadores, 341 
secretários municipais e 157 lideranças 
femininas.

Durante cinco dias, autoridades dos po-
deres Executivo, Legislativo, Judiciário 
e de órgãos públicos e privados de todo 
país discutiram problemas e soluções 
que refletem no dia a dia da população 
e das cidades em painéis, debates e talk 
show de motes como Educação, Segu-
rança, Saúde, Tecnologia, Turismo, Infra-
estrutura, Sustentabilidade, Mudanças 
Climáticas, Responsabilidade Social, Cul-
tura, Diversidade, Políticas Públicas, Par-
cerias Público-Privadas (PPP), ou seja, 
uma série de assuntos relevantes em que 

a cidade de São Sebastião tornou-se a ‘Ca-
pital Nacional do Municipalismo’.

O CONEXIDADES destacou-se também 
pela qualidade e diversidade de seus 142 
palestrantes em dois auditórios e 113 ex-
positores espalhados em um pavilhão de 
mais de 6.800 metros quadrados de área 
coberta.

Esta edição atraiu representantes de 18 
Estados, incluindo São Paulo, Santa Ca-
tarina, Rio Grande do Sul, Rio Grande do 
Norte, Rio de Janeiro, Paraná, Pernambu-
co, Pará, Mato Grosso do Sul, Minas Ge-
rais, Goiás, Distrito Federal, Ceará, Bahia, 
Amazonas, Alagoas, Espírito Santo e Ma-
ranhão, totalizando a participação de 449 
municípios.

Além disso, o evento ofereceu um espaço 
para troca de experiências e conhecimento, 
fortalecendo laços e promovendo discussões 
essenciais para o futuro dos municípios bra-
sileiros. Prefeitos, vereadores, secretários e 
outras lideranças puderam compartilhar 
boas práticas, debater desafios e explorar 
novas soluções para a gestão pública.

Os palestrantes trouxeram temas atuais e 
urgentes, abordando desde inovações tec-
nológicas e sustentabilidade até políticas 
públicas eficazes e inclusão social.

Com isso, o município de São Sebastião 
se consolida cada vez mais como um polo 
importante para o turismo de negócios e 
eventos, além de reforçar seu compromis-
so com o desenvolvimento sustentável e o 
bem-estar de seus visitantes e moradores.

O evento Conexidades foi realizado pelo 
Multiplicidades, com correalização da 
UVESP e Prefeitura de São Sebastião; 
Curadoria da Conexão Municipalista e 
Patrocínio da OM30, Senac, Chimicatti 
Advogados, Itaú, FDE, Sabesp e Prodesp.

7º Conexidade
Números Finais

6.496 Participantes - 142 Palestrantes
113 Expositores em 6.800 m² de área 
construída - 18 Estados ( SP, SC, RS, RN, 
RJ, PR, PE, PA, MS, MG, GO, DF, CE, BA, 
AM, AL, ES, MA).
449 Municípios.
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APM sedia reunião do 
Conselho de Consumidores da Enel 

A sede da Associação Paulista de 
Municípios em São Paulo re-
cebeu no dia 19 de junho, reu-
nião do Conselho de Consu-

midores da Enel Distribuição São Paulo 
(Conselpa), concessionária responsável 
pela iluminação pública e distribuição 
de energia para os municípios da Região 
Metropolitana de São Paulo.

O encontro contou com a presença de li-
deranças e representantes dos 24 muni-
cípios da Grande São Paulo, que puderam 
tratar com a direção da empresa, na fi-
gura do presidente Guilherme Lencastre, 
as questões ligadas ao fornecimento, às 
tarifas e à adequação dos serviços pres-
tados ao consumidor final da classe Po-
der Público.
De acordo com a Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel), o Conselpa 
tem o objetivo de estabelecer um canal 
de comunicação entre os consumidores 
de energia elétrica e a distribuidora, no 
sentido de diagnosticar as necessidades 
dos consumidores; criar condições para 
o surgimento de propostas que visem à 
melhoria dos serviços de fornecimento 

de energia elétrica, no que diz respeito 
à qualidade, quantidade e preços; repre-
sentar os interesses de todas as classes 
de consumidores de energia elétrica, 
questões junto à distribuidora, anali-
sando e avaliando as questões ligadas 
ao fornecimento, custos, tarifas, preços e 
qualidade dos serviços prestados; e levar 
ao conhecimento da Aneel as reivindica-
ções e propostas de melhorias na presta-
ção de serviços da distribuidora.

Por sua importância e representativida-
de junto aos municípios, a APM possui 
um assento no Conselpa, hoje ocupado 
pela liderança municipalista e secretária 
geral do conselho da Associação, Dalva 
Christofoletti.

Diálogo e eficiência

Lencastre apresentou o plano de tra-
balho e contingência da Enel para os 
prefeitos e representantes dos 24 mu-
nicípios da Grande São Paulo. Também 
participaram da reunião integrantes de 
órgãos como o Procon-SP, Fecomércio SP 
e Governo do Estado, entre outros.

O Presidente da APM, Marcelo Barbieri, 
abriu os trabalhos enfatizando o em-
penho de Dalva, Secretária Geral da As-
sociação e representante da entidade 
no Conselpa, para a realização daquele 
encontro. “Estamos de portas abertas e 
queremos colaborar, com nossa força ins-
titucional, para que ampliemos o diálogo 
com a nova direção da Enel e criemos 
condições de cooperação entre a conces-
sionária e os municípios da Região Me-
tropolitana”, disse.

Um dos principais assuntos tratados na 
reunião foi a necessidade de maior efi-
ciência na poda de árvores, cujas quedas 
têm provocado muitos transtornos e fal-
tas de energia de longa duração, sobre-
tudo na capital paulista. “Com certeza é 
necessária mais eficiência nesse serviço, 
cuja demora pode prejudicar milhares de 
pessoas. Um dos caminhos é firmar mais 
parcerias com as prefeituras da região e 
aumentar a troca de informações. Ter-
minamos o dia com um diálogo aberto, 
o que é muito importante e beneficiará 
toda a população”, afirmou Marcelo Bar-
bieri.
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TCE entrevista o 
presidente da APM

O Presidente da Associação 
Paulista de Municípios 
(APM), Marcelo Barbie-
ri, participou no dia 21 de 

Junho, do programa ‘Controle Ex-
terno’.  O programa é exibido pelo 
canal do Tribunal de Contas de São 
Paulo, no Youtube, (www.youtube.
com/tcespoficial),  com transmis-
são simultânea pela TVAlesp. 

Apresentado pelo jornalista e Dire-
tor de Comunicação Social do TCE, 
Fernando Martins, o convidado 

traçou um panorama da municipa-
lidade brasileira e paulista, e falou 
sobre a força dos municípios e tam-
bém da presidência da entidade, 
que recém assumiu.

Marcelo Barbieri foi quatro vezes 
Deputado Federal por São Paulo; 
Presidente Nacional do Movimen-
to Democrático Brasileiro (MDB) e 
Prefeito de Araraquara por duas ve-
zes. Em sua carreira, também atuou 
como Assessor Especial da Casa Ci-
vil no Governo Federal; Subchefe 

de Assuntos Federativos; Secretário 
Nacional de Relações Institucionais 
da Presidência da República e Con-
selheiro da Confederação Nacional 
dos Municípios (CNM).

Produzido pela Diretoria de Comunica-
ção Social (DCS), o programa também 
é veiculado na grade das emissoras 
parceiras da Rede TCESP - Associação 
Brasileira de Televisões e Rádios (TVAs-
tral), Associação dos Canais Comunitá-
rios do Estado de São Paulo (ACESP) e 
111 TVs de 111 Câmaras Municipais. 
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Lincoln 
Magalhães

visita a 
APM

Esteve na Sede da Associação Paulis-
ta de Municípios (APM), no dia 9 
de Maio,  o ex-presidente da APM 
Lincoln Magalhães.

 
Lincoln foi presidente da instituição entre 
1986 e 1992. Um momento muito especial, 
que englobou a redemocratização do país, 
a Constituinte e a Promulgação da Consti-
tuição, que mudou o pacto federativo e deu 
voz aos municípios.

Engenheiro, Empresário da construção 
civil e líder fundador do Grupo JC de Co-
municação, um conglomerado que inclui o 
tradicionalíssimo Jornal A Cidade, em Rio 
Claro e a Rádio Jovem Pan, Lincoln iniciou 
a sua militância pelo municipalismo, mui-
to antes: quando foi eleito prefeito em Rio 
Claro, em 1983 e passou a integrar a Asso-
ciação de Prefeitos do Estado de São Paulo, 
APESP. 

Em sua trajetória também foi Secretário 
do Trabalho, do Governo Orestes Quércia 
e Presidente da Comgás. No mês de Agos-
to, a Revista Municípios de São Paulo vai 
inaugurar a sessão Memória, onde além 
de fotos antigas também irá entrevistar os 
grandes líderes do municipalismo brasilei-
ro. Abrindo a série, o primeiro entrevistado 
será o ex-presidente da APM Lincoln Ma-
galhães.   
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IGM SUS PAULISTA

Governo de SP antecipa R$ 412 
milhões para reforçar atenção 

básica nos 645 municípios 

No dia 21 de junho, o gover-
nador Tarcísio de Freitas 
assinou a autorização para 
o repasse antecipado de R$ 

412 milhões do programa IGM SUS 
Paulista – Incentivo à Gestão Muni-
cipal. Os valores que seriam efetua-
dos em agosto e novembro deste ano 
chegam aos 645 municípios paulistas 
em parcela única para reforçar o in-
vestimento na atenção básica.

“Estamos celebrando mais uma libe-
ração de recursos. Um dinheiro que 
vai para a atenção básica através 
do IGM SUS Paulista. Esse ano está 
sendo um ano de muita pressão, ti-
vemos a da dengue, que pressionou 
lá atrás e a gente antecipou recursos. 
E agora estamos antecipando da ta-
bela fixa R$ 412 milhões”, afirmou o 
governador. “E observe, o dinheiro já 
está na conta. E nós vamos manter 

os demais investimentos em outras 
áreas, e vamos seguir trabalhando 
em cooperação com os municípios”, 
acrescentou Tarcísio.

A cerimônia que autorizou o repasse 
ocorreu no Palácio dos Bandeirantes 
e reuniu os secretários Eleuses Paiva 
(Saúde), Arthur Lima (Casa Civil) e 
Gilberto Kassab (Governo e Relações 
Institucionais), além do presidente 

Governador Tarcísio de Freitas autoriza repasse imediato e em parcela única de recursos de programa
 de incentivo à gestão municipal



 Revista Municípios de São Paulo  |  29

IGM SUS PAULISTA

da Assembleia Legislativa do Estado 
de São Paulo, André do Prado, par-
lamentares estaduais, municipais, 
prefeitos, diretores e gestores muni-
cipais da área de saúde, entre outras 
autoridades.

Em fevereiro deste ano, o governo de 
São Paulo já havia antecipado R$ 205 
milhões do IGM SUS Paulista, pre-
visto originalmente para maio, para 
apoiar o trabalho das cidades paulis-
tas no combate às arboviroses urba-
nas, especialmente a dengue.

“Vivemos no país e no mundo um 
grande desafio econômico, e é jus-
tamente devido à preocupação do 
governo Tarcísio de manter a susten-
tabilidade nos municípios, princi-
palmente no que tange à atenção em 
saúde, que nós estamos anunciando 
mais esse importante recurso para 

investimento na atenção básica ”, re-
forçou o secretário da Saúde Eleuses 
Paiva.

IGM SUS Paulista

O IGM SUS Paulista é um programa 
de incentivo criado pela gestão Tarcí-
sio de Freitas para elevar os repasses 
estaduais aos municípios para servi-
ços públicos de saúde com o compro-
misso de as prefeituras cumprirem 
indicadores assistenciais importan-
tes, como cobertura vacinal, preven-
ção da mortalidade infantil, controle 
de câncer de colo de útero, pré-natal, 
controle de hipertensão e diabetes, 
além de controle de arboviroses ur-
banas.

Impulsionado pelo projeto de regio-
nalização da Saúde no Estado, o IGM 
SUS Paulista também eleva os repas-

ses estaduais para a saúde dos muni-
cípios paulistas em relação aos anos 
anteriores, passando de R$ 4 per ca-
pita para valores que vão de R$ 15 a 
R$ 40, e otimiza a atenção básica ao 
dar maior suporte financeiro para as 
regiões se estruturarem e organiza-
rem suas demandas.

A oferta de recursos aos municípios 
foi definida conforme critérios de 
vulnerabilidade social, população e 
cobertura de estratégia de saúde da 
família. O programa também amplia 
a transparência na aplicação de re-
cursos, já que se baseia em critérios 
específicos e mensuráveis para a 
transferência de verba a cada muni-
cípio. 

Para conferir os valores repassados a 
cada uma das cidades paulistas, acesse o 
link: https://we.tl/t-1lcEnAojbh
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LOTERIAS

PPP das loterias: concessão poderá 
contar com mais de 11 mil pontos 

de atendimento

Os estudos para a concessão 
das loterias estaduais de 
São Paulo mostram a possi-
bilidade de o serviço existir 

fisicamente e de modo virtual. Mais 
de 11 mil pontos de venda podem vir a 
ser instalados em todo estado, sendo 
em comércios já existentes ou em es-
paços dedicados exclusivamente para 
a oferta de serviços lotéricos.

O modelo estadual de loterias foi li-
berado pelo Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) em 2020, que entendeu que 
a União não poderia monopolizar o 
serviço. Em São Paulo, o sistema foi 
aprovado em 2022 pela Assembleia 
Legislativa (Alesp) com objetivo de 
trazer novas fontes de financiamen-
to para equipamentos públicos na 
saúde e educação, por exemplo. A 

previsão é que São Paulo arrecade 
R$ 3,4 bilhões com a concessão do 
serviço, destinados para a Saúde.

O concessionário da loteria estadual 
de São Paulo poderá ofertar os servi-
ços que serão nas modalidades prog-
nósticos (específico, esportivo, nu-
mérico) e loteria instantânea (como 
uma raspadinha, por exemplo), em 

Concessão do serviço de loteria estadual prevê a instalação de pontos de venda exclusivos e não exclusivos
por todo o estado de São Paulo
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ambiente físico e virtual. A escolha 
ficará a cargo de quem vencer o lei-
lão para a concessão.

Segundo os estudos técnicos, os es-
paços poderão estar distribuídos de 
acordo com as regiões administrati-
vas de São Paulo. Tendo como base 
os estudos da instalação de um pon-
to de venda a cada 2.750 habitantes, 
a estimativa é que cerca de 5.500 se-
jam instalados apenas na capital. A 
expectativa é que a instalação de pon-
tos de venda pelo concessionário ma-
ximize a expansão do atendimento.

Além da estimativa de pontos de 
venda não dedicados, o concessio-
nário será obrigado a instalar ao 
menos 31 pontos de vendas exclusi-
vos distribuídos pelas regiões admi-
nistrativas de São Paulo. O objetivo 
é servir como loja conceito dos ser-

viços concedidos e atingir todas as 
regiões do estado.

Download

A instalação dos pontos de venda 
exclusivos vai seguir algumas re-
gras. Por exemplo, os locais devem 
ter grande visibilidade, com grande 
fluxo de pessoas. Além disso, a con-
cessionária deverá respeitar uma 
distância mínima de 300 metros de 
creches ou unidades de ensino bási-
co e fundamental.

O futuro concessionário, de acordo 
com a proposta do governo, poderá 
optar por oferecer o mesmo serviço 
de forma virtual, como sites e apli-
cativos.

Sobre a concessão
 da loteria estadual de 

São Paulo
A concessão dos serviços lotéricos 
públicos do Estado de São Paulo faz 
parte dos 13 leilões que o Governo 
de São Paulo realizará até o final de 
2024. O edital foi lançado em junho 
e o leilão deve ocorrer no segundo 
semestre. A Arsesp (Agência Regula-
dora de Serviços Públicos do Estado 
de São Paulo) será a responsável por 
acompanhar a concessão e a fiscali-
zação dos serviços concedidos.

A futura concessionária assumirá as 
responsabilidades e os riscos com a 
possibilidade de exploração das mo-
dalidades de jogos, sem a obrigação 
de explorar todas. A concessão das 
loterias será uma fonte de recursos 
para o financiamento de políticas pú-
blicas voltadas para a área da Saúde.
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Santos se transforma em 
distrito turístico de

São Paulo

O governador Tarcísio de 
Freitas assinou no dia 13 de 
junho o decreto que cria o 
sétimo distrito turístico do 

estado em Santos. A ação organiza 
áreas estratégicas com foco no de-
senvolvimento econômico a partir 
da atividade turística, com impacto 
local e regional. Na ocasião, Tarcísio 
anunciou também o aporte de R$ 9 
milhões para a implementação do 
Museu Ferroviário de Santos.

“É uma ferramenta importante que 
vai nos permitir trazer novos inves-
timentos para impulsionar ainda 
mais o turismo da cidade”,  afirmou 
Tarcísio.

O distrito turístico de Santos é for-
mado por localidades de destaque 
como o Centro Histórico – Valongo, 
a Vila Belmiro e o Mercado Muni-
cipal. O modelo de organização foi 
desenvolvido pela Secretaria de Tu-

rismo e Viagens, em parceria com a 
prefeitura, e apoio de entidades do 
setor.

O foco da iniciativa é a atração de in-
vestimentos públicos e privados por 
meio de ações que geram benefícios 
econômicos, fiscais e de crédito, além 
de aumentar o fluxo de turistas na 
Baixada Santista. A expectativa é que o 
distrito movimente até R$ 2,2 bilhões 
em investimentos nos próximos anos.

Tarcísio de Freitas também autoriza novo Museu Ferroviário de Santos em ato pelos 261 anos 
do nascimento de José Bonifácio
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“Com o principal porto do hemisfé-
rio sul, Santos esbanja potencial tu-
rístico e nos orgulha por equilibrar 
um cotidiano agitado com momen-
tos de tranquilidade à beira-mar”, 
disse o secretário estadual de Turis-
mo e Viagens. O patrimônio históri-
co de Santos inclui a Linha Turística 
do Bonde, o Museu do Café, a Esta-
ção Ferroviária do Valongo e o Mu-
seu Pelé, entre outros.

A administração paulista já instituiu 
os distritos turísticos do Centro de 
São Paulo, o primeiro urbano do país; 
o da Mata Atlântica, o primeiro eco-
lógico; o de Olímpia, que aposta nas 
águas termais; o de Serra Azul, com 
diversos parques de diversão; o de 
Iguape, com grande patrimônio his-
tórico e ambiental; e o de Andradina, 
que conta com um parque aquático.

A organização dos distritos turísti-
cos gera impactos significativos na 

visitação, fortalecendo empreendi-
mentos já existentes e incentivan-
do a instalação de novos negócios. 
Considerando todos os sete distritos 
criados, São Paulo tem potencial de 
movimentar cerca de R$ 12,5 bilhões 
até 2030, conforme o Centro de In-
teligência da Economia do Turismo 
(Ciet).

Para impulsionar a iniciativa, a Se-
cretaria de Turismo e Viagens lançou 
um manual de boas práticas para 
distritos turísticos e criou um fórum 
permanente para reunir e divulgar 
soluções para desafios de infraestru-
tura, incentivos econômicos e apro-
fundamento de políticas públicas.

Museu Ferroviário

O legado ferroviário da Baixada San-
tista tem grande importância his-
tórica para São Paulo. O Complexo 

da Estação Ferroviária de Santos, 
tombado pelo patrimônio histórico, 
representa o marco zero para a im-
plantação do traçado da ferrovia no 
estado. A Estrada de Ferro Santos-
-Jundiaí, antiga São Paulo Railway, 
é pioneira por ser a primeira linha 
ferroviária paulista, eixo estrutural 
de transporte decisivo para a cone-
xão entre o litoral e o interior.

Com o investimento do Governo de 
São Paulo, o Museu Ferroviário vai 
funcionar no Armazém 1 do Cais do 
Valongo, em um circuito de 700 me-
tros de vias internas, uma via exter-
na de 130 metros e pontos de acesso. 
O local terá equipamentos que vão 
permitir o trânsito de uma linha 
para outra, assegurando a continui-
dade da via e restauro de locomo-
tivas, vagões e itens ferroviários de 
interesse histórico.
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Ruído e Nossa Saúde
Vivemos em um mundo que 

reúne a maior parte das 
pessoas no mesmo lugar: 
as cidades. A humanida-

de sedentária começou há 10 mil 
anos. Há dois séculos, assistimos a 
um aumento populacional surpre-
endente e hoje 60% da população 
global residem em ambientes ur-
banos, podendo chegar a 68% até 
2050 (ONU).

O ruído acompanha o processo de 
concentração humana nas cidades. 
Mas nosso desejo é viver em locais 
onde os incômodos sonoros sejam 
mínimos nos ambientes de traba-
lho e de convívio social.

Uma experiência que todos já tivemos a 
oportunidade de vivenciar é a diferen-
ça entre a percepção do ruído num am-
biente e quando uma fonte sonora ces-
sa a sua emissão. Quando desligamos 
fontes sonoras internas aos ambientes 
ou são interrompidas as fontes sonoras 
externas como o ruído de obras ou trá-
fego de veículos, normalmente, falamos 
ou pensamos: “Nossa, que alívio”.

O ruído é tratado pela Organização 
Mundial da Saúde – OMS como o se-
gundo maior poluidor das cidades, 
ficando atrás, somente, da poluição 
do ar. Observa-se também que na pu-
blicação do programa ambiental das 
Nações Unidas intitulado “Frontiers 

2022: Noise, Blazes e Mismatches” o 
ruído é colocado em primeiro lugar 
como ameaça ambiental.

Em um levantamento estatístico, de 
maio de 2022, o Ministério Público de 
São Paulo – MPSP constatou que mais 
de 30% do volume das investigações 
(cerca de 370) que tramitam na Pro-
motoria do Meio Ambiente da Capital 
– PJMAC tem por objeto a apuração 
dos ruídos e a adoção de medidas fis-
calizatórias e punitivas com relação 
aos responsáveis.
Tais números revelam que existe uma 
alta demanda social por este tema que 
se torna, cada vez mais, aflitivo para a 
população.



 Revista Municípios de São Paulo  |  35

IPT

A poluição sonora está associada a 
diversos efeitos negativos à saúde hu-
mana. Existe, atualmente, muito co-
nhecimento científico sobre como a 
exposição ao ruído, a níveis elevados, 
afeta a saúde das pessoas. Dentre os 
efeitos mais importantes, além dos 
já conhecidos que são  os auditivos 
(a perda auditiva e o zumbido), cha-
ma-se a atenção para as perturbações 
do sono (despertares repentinos e pa-
drões de sono alterados), doenças car-
diovasculares (hipertensão, infartos 
e derrames), alterações endócrinas, 
diabetes tipo 2,  sintomas psicológicos 
e cognitivos e  efeitos psicossociais ge-
neralizados (incômodo com o ruído, 
redução no desempenho e na atenção 
e aumento do comportamento agres-
sivo). Estes efeitos também são obser-
vados em crianças, o que pode afetar a 
saúde e o desempenho biológico e so-
cial, com consequências importantes 
para toda a vida.

É hora de dar mais atenção às impli-
cações sociais e ambientais da polui-
ção sonora e seus efeitos na saúde e no 
bem-estar da população, e às priorida-
des ao enfrentamento desta questão, 
antes que se torne uma epidemia pla-
netária (The Lancet Regional Health – 
Europe – 2023).

Assim, com a finalidade de contribuir 
no enfrentamento desse desafio, foi 
concebida a publicação Ruído e Nos-
sa Saúde, resultado de debates reali-
zados pela Sociedade Civil e demais 
segmentos da sociedade em eventos 
que ocorreram na Câmara Municipal 
de São Paulo – CMSP, no Instituto do 
Legislativo Paulista da Assembleia Le-
gislativa de São Paulo – ILP/ALESP e 
no Ministério Público de São Paulo – 
MPSP durante os anos de 2022 e 2023.

A publicação contém informações e 
orientações sobre o tema do ruído e da 
incomodidade sonora em suas dife-
rentes vertentes: técnica, jurídica e da 
saúde, transformando-se em um ins-
trumento de esclarecimento e apoio à 
Sociedade Civil em suas demandas e 
aos parlamentares em suas iniciativas 
de proposição e avaliação de projetos 
de lei atinentes ao tema.

O Sumário da publicação inclui: Capí-
tulo I Impactos do Ruído na sua Saú-
de (autoria: Adelaide Cassia Nardocci 

– física e professora da Faculdade de 
Saúde Pública da USP e Alessandra 
Gianella Samelli – fonoaudióloga e 
professora da FMUSP) explicitando 
quais são os efeitos da exposição ao 
ruído para a saúde e como as pessoas 
percebem e reagem ao ruído; Capítulo 
II Avaliando o Ruído nas Cidades (au-
toria: Fulvio Vittorino – engenheiro e 
pesquisador do IPT, Marcelo de Mello 
Aquilino – físico e pesquisador do IPT 
e Ros Mari Zenha – geógrafa e pesqui-
sadora do IPT) explicitando o que é o 
som e o ruído e quais são suas fontes; 
como entender o que significam os va-
lores que expressam o ruído; como po-
demos mitigar o ruído e como avaliar 
o ruído ambiental; Capítulo III A atu-
ação do MPSP na Defesa de seus Direi-
tos (autoria: Fernando Cesar Bolque 
– promotor do MPSP) explicitando o 
tema do Ruído e Direito de Vizinhan-
ça; Ruído e Interesses Difusos e Coleti-
vos e como atua o MPSP na mitigação 
da poluição sonora e Capítulo IV 

O Papel do Parlamento.

Para mitigar a poluição sonora são 
necessárias normas técnicas acústicas 
inequívocas, legislação e fiscalização 
eficientes, educação ambiental, res-
peito e tolerância nas relações inter-
pessoais e exercício da cidadania e da 
participação política.

Buscar políticas públicas integradas, 
inovadoras e territorializadas, emba-
sadas por dados e evidências, é o gran-
de desafio nas cidades contemporâne-
as para que possam atender aos ODS 
3 e 11 da Agenda 2030 da ONU que 
fazem referência respectivamente à: 
saúde e bem-estar; e cidades e comu-
nidades sustentáveis.

A publicação pode ser obtida, na ínte-
gra, em https://lnkd.in/dusa6yH2

Autores
Fulvio Vittorino, Marcelo de Mello Aquilino e 
Ros Mari Zenha Pesquisadores do IPT
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Concessão das linhas 11, 12 
e 13 de trens metropolitanos 
terá investimento de R$ 12 bi

A concessão das linhas 11-Co-
ral, 12-Safira e 13-Jade da 
CPTM, que fazem parte 
do Programa de Parcerias 

de Investimentos do Estado de São 
Paulo (PPI-SP), trará cerca de R$ 
12,5 bilhões em investimentos. Há a 
previsão de construção de 10 novas 
estações para atender a população.

Na linha 13-Jade, está prevista a ex-
tensão, em direção a Guarulhos, ao 
bairro de Bonsucesso, um dos mais 
populosos da cidade, com quatro es-
tações intermediárias, entre o aero-
porto internacional de Guarulhos e o 
bairro. Já no sentido centro, haverá 
a extensão do Parque Ecológico do 
Tietê até Gabriela Mistral, com duas 
estações. A estação Gabriela Mistral 

fará ligação com a estação 2-Verde 
do Metrô.

“Nós vamos conectar uma das regi-
ões mais populosas de Guarulhos até 
a Avenida Paulista, no centro de São 
Paulo, e ao Metrô, o que é um benefí-
cio muito importante para toda a re-
gião metropolitana”, destacou André 
Isper Rodrigues Barnabé, secretário-

Serão 10 novas estações e obras que vão gerar maior mobilidade à população de Guarulhos, 
Mogi das Cruzes e São Paulo
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-executivo da Secretaria de Parcerias 
em Investimentos.

A linha 11-Coral contará com quatro 
novas estações, sendo elas César de 
Souza, Lajeado, Penha e Bom Retiro. 
Já a 12-Safira terá uma: Cangaíba. 
Com a expansão da infraestrutura, 
haverá ainda melhorias importantes 
nos serviços, como a redução no in-
tervalo entre os trens.

“A linha 12, que opera com cerca 
de sete minutos e meio, vai passar 
a operar com três minutos e meio, 
ou seja, metade do tempo. E a linha 
13, que contempla tanto o Expresso 
Aeroporto quanto o serviço regular, 
também terá redução. O expresso, 
que sai hoje a cada uma hora, pas-
sará a sair a cada 30 minutos. O 
trem regular, que passa em todas as 
estações, passará de 20 para 15 mi-

nutos de intervalo, o que é um ganho 
de tempo importante. A linha 11, que 
hoje opera com três minutos e meio, 
passará a atuar em três minutos”, de-
talhou o secretário-executivo da SPI.

Além disso, haverá modernização de 
estações existentes, reconstruções 
e novos investimentos em viadutos 
e passarelas, acabando com cruza-
mentos ferroviários. Está prevista 
ainda a modernização de todos os 
sistemas das linhas.

Participação popular

A consulta pública sobre o projeto de 
parceria público-privada (PPP) das 
linhas 11-Coral, 12-Safira e 13-Jade 
de trens metropolitanos, denomi-
nado Lote Alto Tietê, vai até o dia 18 
de julho. As contribuições deverão 
ser feitas por escrito, obedecendo 
ao formulário-modelo disponível no 
anexo do regulamento da consulta, 
que está no site da SPI www.parce-
riaseminvestimentos.sp.gov.br.
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SEGURANÇA

Estado de SP tem 6 das 10 cidades 
com menores taxas de homicídio 

do Brasil

O 
Estado de São Paulo tem 
seis cidades no ranking dos 
dez municípios com a me-
nor taxa de homicídios do 

Brasil. De acordo com o Atlas da Vio-
lência divulgado no dia 18 de junho, 
Atibaia e Botucatu são as cidades 
paulistas com a menor quantidade 
de homicídios por 100 mil habitan-
tes, com taxas de 3,2 e 3,4, respec-
tivamente. No Brasil, ficam abaixo 
apenas de Jaraguá do Sul (SC).

As outras cidades de São Paulo que 
estão na lista nacional das dez com 
a menor taxa de homicídio são Salto 
(taxa de 4,5), Bragança Paulista (4,5), 

Araraquara (4,5) e Jaú (5,2), todas no 
interior paulista. Na lista das 20 ci-
dades com menos casos por 100 mil 
habitantes, 12 são paulistas. Além das 
já citadas, são elas Poá (taxa de 5,8), 
Mogi das Cruzes (6), Valinhos (6,3), 
Votorantim (6,3), Marília (6,3) e Itu 
(6,5). Por outro lado, o estado não tem 
nenhuma cidade entre as 20 conside-
radas mais violentas do país.

O ranking leva em conta os 319 mu-
nicípios brasileiros com mais de 100 
mil habitantes. Desse total, 57 apre-
sentaram taxas menores de 10 homi-
cídios por cem mil habitantes, sendo 
32 deles em São Paulo, ou seja, 56%.

O Atlas da Violência é feito em par-
ceria entre o Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA) e o Fó-
rum Brasileiro de Segurança Públi-
ca. Os dados são de 2022.

Queda de homicídios

De acordo com o Atlas da Violência, 
entre 2012 e 2022, o estado de São 
Paulo teve queda de 55,3% na taxa 
de homicídios. Já segundo os dados 
da Secretaria da Segurança Públi-
ca, em 2023, o estado registrou 5,85 
ocorrências por 100 mil habitantes, 
o menor número em 23 anos.

Atibaia, Botucatu, Salto, Bragança Paulista, Araraquara e Jaú estão na lista das menores taxas de homicídio, 
segundo o Atlas da Violência
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Grande São Paulo já emitiu mais de 
33 mil Carteiras da Pessoa Autista

O Governo de São Paulo ultrapas-
sou a marca de 33 mil Carteiras 
de Identificação da Pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista 

(CipTEA) emitidas em 39 municípios da 
região metropolitana de São Paulo até a 
primeira quinzena de junho. O Dia Mun-
dial do Orgulho Autista foi celebrado em 
18 de junho.

Em todo o estado, já são 57,3 mil emissões, 
mostrando um importante avanço na fa-
cilitação do acesso aos direitos assegura-
dos por lei às pessoas autistas. Lançado 
há pouco mais de um ano, o documento 
simplifica a identificação de indivíduos 
autistas em serviços públicos e privados 
por todo o estado, promovendo o acesso 
a direitos como atendimento e filas prefe-
renciais.

O resultado do projeto, tanto no estado 
quanto na região metropolitana de São 

Paulo, tem superado as expectativas ini-
ciais. “O sucesso na emissão da CipTEA 
reflete a efetividade de nossas políticas 
públicas direcionadas às pessoas com 
deficiência. Além de ser um meio de iden-
tificação, é uma ferramenta essencial de 
cidadania, garantindo o reconhecimento e 
o respeito às necessidades e individualida-
des das pessoas com TEA”, destaca o secre-
tário de Estado dos Direitos da Pessoa com 
Deficiência, Marcos da Costa.

A implementação da Carteira da Pessoa 
Autista está alinhada às diretrizes do 
Plano Estadual Integrado para Pessoas 
com Transtorno do Espectro do Autismo 
(PEIPTEA), em vigor desde abril de 2023 
pelo decreto estadual nº 67.634, que inte-
gra uma gama de ações do governo esta-
dual voltadas para a inclusão e a autono-
mia das pessoas com deficiência.

Como obter a CipTEA online:

1) Acesse o site https://ciptea.sp.gov.br/ 
com o login GOV.BR e clique em cadastrar 
novo beneficiário;
2) Preencha os dados pessoais e endereço 
da pessoa diagnosticada com TEA;
3) Preencha as informações do CID, nome 
e CRM do médico, data do documento e 
anexe o arquivo do relatório médico em 
png ou jpg;
4) Preencha os dados do cuidador/res-
ponsável;
5) Leia e dê ciência ao Termo de Aceite;
6) Aguarde a análise e aprovação da Cip-
TEA (até 20 dias úteis).

Como obter a CipTEA presencialmente:
1) Consulte a disponibilidade de postos do 
Poupatempo em sua região;
2) Tenha em mãos os documentos pesso-
ais e relatório médico;
3) O atendente irá validar os dados, com 
a impressão e entrega imediata do docu-
mento.

Documento simplifica a identificação de indivíduos autistas em serviços públicos e privados por todo o estado, 
promovendo acesso a direitos
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Dona Dalva Christofoletti é 
homenageada em Rio Claro

A Câmara Municipal de Rio 
Claro, no dia 11 de junho, 
entregou à Dona Dalva 
Christofoletti Paes da Silva, a 

medalha de Honra ao Mérito. A Mesa 
Principal, presidida por Hernani Leo-
nhardt, autor da proposta que conce-
deu a honraria, contou com a presen-
ça do prefeito Gustavo Perissinotto, do 
vereador Geraldo Voluntário (MDB), 

do presidente do MDB Rio Claro Bru-
no Oliveira do ex-prefeito Kal Macha-
do e do presidente da Associação Pau-
lista de Municípios Marcelo Barbieri.

Nascida em Rio Claro, a homenagea-
da conta com ampla folha de serviços 
prestados à nação e integra o Movi-
mento Municipalista, que tem como 
bandeira principal a luta das cidades 

pelo justo reconhecimento da União 
por meio de repasses justos, há 70 anos.

Em sua trajetória municipalista, Dona 
Dalva participou de 63 das 66 edições 
do Congresso Estadual promovido 
anualmente pela Associação Paulista 
de Municípios.

Trabalhou por 32 anos na Prefeitura 
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de Rio Claro e foi a única mulher a 
participar, na década de 80, do grupo 
fundador da Confederação Nacional 
de Municípios.

Mulher guerreira, feliz, alegre, con-
tagiante, maravilhosa. Desta forma, 
Hernani Leonhardt retratou Dalva 
Christofoletti. "Aonde encontramos a 
nossa homenageada, sempre nos pas-
sa energia positiva. A nossa cidade é 
abençoada, temos Ulysses Guimarães 
e Dalva Christofoletti como filhos da 
terra. Rio Claro tem muito o que agra-
decer por tudo que ela faz. E faz muito! 
É impressionante, por onde eu passo e 
falo que sou de Rio Claro, as pessoas 
logo dizem: cidade da Dalva Christofo-

letti! Isso é muito gratificante", disse 
Hernani ao entregar a homenagem.

Na mesma rota, Gustavo Perissonot-
to destacou a importância de Dalva 
Christofoletti para o país na luta mu-
nicipalista e destacou: "Parabenizo a 
Câmara por aprovar essa justa hon-
raria por unanimidade. Estamos aqui 
para um ato de reconhecimento. Você 
merece muito Dalva, muito obrigado 
por tudo o que já fez pela nossa cidade 
e por tudo que ainda fará".

Marcelo Barbieri lembrou que a ho-
menageada sofreu discriminação por 
abrir espaços às mulheres que antes 
eram ocupados apenas por homens. 
"Fez com que as mulheres entendes-
sem que podem ser líderes munici-
palista, vereadoras, prefeitas, podem 
ser o que quiserem. Dalva é detentora 
de experiência de vida que serve de 
exemplo para todos", enfatizou.

Bruno Oliveira salientou a impor-

tância de Dalva para os avanços con-
quistados pelas mulheres na política. 
"A nossa homenageada sempre diz 
em todo lugar que está: Rio Claro é a 
melhor cidade do mundo! É com essa 
energia que eu conheci essa pessoa 
incrível que externa o amor pelo nos-
so município em todos os lugares por 
onde passa. É uma bandeirante para 
as mulheres, desbrava caminhos para 
que todas possam passar com mais 
tranquilidade", declarou.

Kal Machado observou que lembra da 
Dalva desde a época do Governo Perin 
em Rio Claro. "Como líder do movi-
mento municipalista deixou marcas 
em nosso país. O que seria hoje o mu-
nicipalismo sem seu esforço e a sua 
luta? Estamos diante de homenagem 
justa, parabéns à Câmara pela inicia-
tiva", pontuou. "Estamos diante de 
uma pessoa maravilhosa, batalhado-
ra. Dalva Christofoletti é sinônimo de 
luta em prol do que é justo e democrá-
tico", finalizou Geraldo Voluntário.
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Governador indica 
Cristina Di Giaimo Caboclo para 

cargo de desembargadora do TJ-SP

Tarcísio privilegia indicações fe-
mininas e indica a quarta mu-
lher para o cargo de desembar-
gadora

O governador Tarcísio de Freitas escolheu 
a procuradora de Justiça Cristina Di Giai-
mo Caboclo para assumir o cargo de de-
sembargadora do Tribunal de Justiça de 
São Paulo. A indicação é a quarta mulher 
nomeada pela atual gestão, ou seja, todas 
as escolhas do governador foram por re-
presentantes femininas. A publicação está 
no Diário Oficial do dia 18 de junho.

Cristina havia sido a mais votada da sua 
lista tríplice, composta também por Mar-
co Antonio Marcondes Pereira e Fábio 
Ramazzini Bechara. Ela ocupará a vaga 
do desembargador Luiz Antonio de Godoy, 
que se aposentou.

Tradicionalmente, o chefe do Executivo 
estadual indica um nome da lista tríplice 
aprovada pelo Órgão Especial do Tribunal 
de Justiça de São Paulo, após indicação 
de uma lista sêxtupla eleita pela própria 
classe.

A nomeação é um direito previsto em 
Constituição e prerrogativa ao governador 
pelo 5º Constitucional. O dispositivo reser-
va um quinto das vagas de desembargador 
do TJSP a egressos da advocacia ou do Mi-
nistério Público. O restante das cadeiras 
é ocupado por membros de carreira do 
tribunal, por critério de longevidade ou 
merecimento, sem a interferência do Exe-
cutivo estadual.

Todas as magistradas indicadas por Tarcí-
sio para o TJ assumiram seus cargos subs-
tituindo homens. Além disso, foram es-

colhidas em listas tríplice compostas por 
outros dois representantes masculinos.

A primeira empossada por indicação da 
atual gestão foi Márcia Lourenço Monassi, 
seguida pela advogada Ana Paula Corrêa 
Patiño e Débora Vanessa Caús Brandão, 
nomeada em fevereiro deste ano.

Cristina Di Giaimo Caboclo é formada pela 
Faculdade de Direito da Universidade 
de São Paulo (USP). Desde 2019 é procu-
radora da 3ª Procuradoria de Justiça de 
Interesses Difusos e Coletivos, oficiando 
em matérias de patrimônio público, meio 
ambiente, habitação e urbanismo e con-
sumidor.

Tarcísio privilegia indicações femininas e indica a quarta mulher para o cargo de desembargadora



 Revista Municípios de São Paulo  |  43

COTIDIANO

O Presidente da APM, Marcelo Barbieri, esteve 
nesta terça-feira (28/5) na sede da Fundação 
Instituto de Terras (Itesp), onde foi recebido 
pelo diretor executivo Lucas França Bressa-

nin e pela coordenadora regional Sul e Vale do Ribeira, 
Danielle Lohn. Em pauta, os interesses dos municípios 
nas regiões que tem assentamentos rurais ligados ao 
Itesp.

O Itesp faz regularização urbana e implanta projetos 
de assentamentos de trabalhadores rurais em terras 
públicas estaduais com base na Lei nº 4.957/85, atu-
alizada pela Lei 16.115/2016, que dispõe sobre os “Pla-
nos Públicos de Aproveitamento e Valorização dos 
Recursos Fundiários do Estado”. A instituição possui 
sete regionais, que realizam um trabalho próximo aos 
municípios.

A Associação Paulista de Municípios e o Itesp traba-
lharão com o objetivo conjunto de fortalecer uma par-
ceria para atuação em todo o Estado. “Isso deverá se 
confirmar nos próximos dias com novas entregas de 
titulação e propriedade rural aos assentados em vá-
rias regiões de São Paulo. Obrigado à direção do Itesp 
pela ótima reunião, em especial ao Lucas Bressanin e 
à Danielle Lohn, filha do nosso saudoso conselheiro 
da APM Gaúcho. E parabéns pelo excelente trabalho 
desenvolvido pela Fundação Instituto de Terras”, disse 
o presidente da APM, Marcelo Barbieri.

A Associação Paulista de Municípios é apoia-
dora institucional da Longevidade Expo+Fó-
rum 2024, o maior encontro da comunidade 
longeva e do mercado de serviços, inovação e 

produtos para o público 50+ de São Paulo e do Brasil. 
O evento reunirá especialistas, empresas e os players 
do setor de 29 de setembro a 1 de outubro, no Distrito 
Anhembi, em São Paulo, para debater e conhecer as 
oportunidades e desafios do Mercado Sênior.

Na manhã  do dia 15 de maio, o presidente da APM, 
Marcelo Barbieri, e o Presidente do Conselho Delibe-
rativo da Associação, Carlos Cruz, estiveram reunidos 
com o presidente do Fórum São Paulo da Longevidade 
e da Longevidade Expo, Walter Feldman, para finalizar 
os detalhes da participação da entidade.

“A APM terá um estande no evento, onde receberemos 
lideranças municipalistas e vamos incentivar a atua-
ção dos gestores públicos municipais na defesa da po-
pulação longeva, além de colocar nossas redes sociais 
como parceiras na divulgação da iniciativa”, afirma o 
presidente da Associação Paulista de Municípios.

Para fazer a pré-inscrição e saber mais sobre a Longe-
vidade Expo+Fórum, acesse o site https://longevida-
de.com.br/

APM se reúne com 
direção do Itesp

APM é apoiadora da 
Longevidade Expo 

+ Fórum 2024
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TERCEIRO SETOR

Qual a extensão da sanção
imposta pelo Tribunal de 
Contas ao terceiro setor?

O exame dos repasses públicos 
ao terceiro setor é, sem dú-
vida, uma das competências 
mais relevantes dos Tribunais 

de Contas. No caso da Corte de Contas 
Paulista, a importância da tarefa pode 
ser medida pelos vultosos montantes 
envolvidos. Segundo dados do “Painel 
do Terceiro Setor”, disponibilizado no 
site oficial do TCESP, Estado e Municí-
pios transferiram, em 2023, nada me-
nos que R$ 40,8 bilhões às entidades 
privadas sem fins lucrativos.

Naturalmente, tamanha quantidade de 
recursos exige do controle externo não 
apenas uma atuação diligente como 
também punição exemplar àquelas or-
ganizações que aplicam incorretamen-
te as verbas públicas recebidas.

Nesse contexto, o art. 103, da Lei 
Complementar 709/93, a Lei Orgâni-
ca da Corte do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, prevê, em caso 
de irregularidade no uso do dinheiro 
público, a possibilidade de impedir 

que a entidade venha a receber no-
vos repasses, até que se comprove a 
correção dos erros constatados. É a 
chamada pena de suspensão de no-
vos recebimentos. O TCESP, inclusive, 
além de publicar no Diário Oficial, 
também divulga, no site institucio-
nal, a relação de entidades e órgãos 
proibidos de receber novos auxílios, 
subvenções ou contribuições.

A jurisprudência do Tribunal de Con-
tas, todavia, sempre divergiu sobre a 
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é conselheiro do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo.

TERCEIRO SETOR

extensão da penalidade prevista no 
dispositivo legal citado. 

Alguns julgadores compreendiam 
que a pena de suspensão ficava res-
trita à esfera de governo do órgão no 
qual se operou a malversação dos re-
cursos. Ou seja, a vedação de novos 
recebimentos ocorreria somente em 
relação àquela que foi a Administra-
ção Pública prejudicada ou sancio-
nadora. A entidade, então, poderia 
seguir recebendo novos recursos de 
outros Municípios ou mesmo do Es-
tado, quando os valores contestados 
não tivessem origem estadual.

Tal entendimento aplicava, por ana-
logia, os dispositivos previstos na Lei 
Geral de Licitação e Contratos – a 
então Lei nº 8.666/93 ou a atual Lei 
14.133/21 – interpretados pela Súmu-

la 51 desta Corte do seguinte modo: 
nos casos de impedimento e suspen-
são de licitar e contratar (artigo 87, 
III da Lei nº 8.666/93 e artigo 7º da 
Lei nº 10.520/02), a medida repressi-
va se restringe à esfera de governo do 
órgão sancionador.
Porém, na sessão do TCESP do dia 
29 de maio, por maioria, essa tese 
foi superada. Prevaleceu então o ar-
gumento de que a vedação de novas 
transferências se estende a todos os 
órgãos jurisdicionados do Tribunal 
(TC-018907.989.23). Em outras pala-
vras, a entidade do terceiro setor de-
clarada impedida de auferir novos re-
cursos, nos termos do art. 103, da Lei 
Orgânica – constando, portanto, da 
lista de apenados – não poderá rece-
ber repasses seja do Estado, seja dos 
municípios sujeitos às competências 
do organismo de controle externo es-
tadual.

A tese preponderante reconheceu 
que os ajustes com o terceiro setor 
possuem regime jurídico específico, 
afastando assim a possibilidade de 
analogia com preceitos do diploma 
geral de contratações públicas, a Lei 
8.666/93 e a Lei 14.133/21.

De fato, a legislação estabeleceu re-
gulação específica para as Organi-
zações Sociais, com procedimentos 
de seleção e contratação que não se 
equiparam aos processos licitatórios, 
permitindo ao Poder Público a pré-
-qualificação de entidades e a possi-
bilidade de contratações com termos 
mais flexíveis e baseada em resulta-
dos pré-definidos.

Tais características singularizam a 
natureza das contratações com o ter-
ceiro setor, permitindo, nos termos 
constitucionais, que o legislador es-
tadual possa suplementar o regime 
jurídico existente ao criar sanções 
particulares, como faz o art. 103 da 
Lei Orgânica desta Corte. Essa penali-

dade, portanto, pode ser aplicada em 
toda a sua potencialidade, de modo 
que a suspensão de novos repasses 
valha para todos os jurisdicionados 
da Corte de Contas. Contudo, isso não 
impede que, ante o possível impacto 
social da decisão e eventual retros-
pecto positivo da organização, por 
exemplo, o Tribunal decida por res-
tringir o alcance da sanção ou por 
deixar de aplicá-la.

O posicionamento do colegiado do 
TCESP, como fica claro, se dá no senti-
do da proteção dos recursos públicos. 
Ora, como uma entidade que comete 
irregularidades em um determinado 
ajuste está propensa a repeti-la em 
outros, enquanto ela não promover a 
regularização, não demonstrará tam-
bém a integridade necessária para 
receber novos repasses, independen-
temente da origem federativa dos va-
lores.

Ao fim e ao cabo, o entendimento 
fixado pela Corte de Contas Paulista 
tem o mérito não só de fortalecer as 
competências do controle externo 
como também de reforçar a com-
pulsoriedade da lista de entidades 
proibidas de receber novos repasses, 
mensalmente atualizada no site do 
Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo.
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Novidades no saneamento: 
os contratos de limpeza

urbana

Depois da entrada em vigor 
do novo marco regulatório 
do saneamento básico, com 
todas as transformações 

que foram introduzidas no setor, 
surgiram algumas dúvidas nos Mu-
nicípios.

Uma delas diz respeito aos conhecidos 
contratos de limpeza urbana que en-

volvem os serviços de coleta e disposi-
ção final de resíduos domiciliares.

Isso porque o novo marco regulató-
rio definiu que a prestação dos ser-
viços públicos de saneamento bá-
sico por entidade que não integre a 
administração do titular (no caso, o 
Município), depende da celebração 
de contrato de concessão. 

A introdução do referido dispositivo 
legal instaurou a discussão a respei-
to do modelo a ser adotado na hipó-
tese de o Município não ser o execu-
tor dos serviços: o Município estaria 
obrigado a realizar a concessão des-
ses serviços ou permanece a opção 
de firmar contrato de prestação de 
serviços com terceiros?
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A esse respeito, é bem de ver que em 
sentido amplo há basicamente dois 
tipos de concessão: a concessão co-
mum e a parceria público-privada 
(nas modalidades administrativa e 
patrocinada).

Tanto a concessão comum quanto a 
concessão administrativa (parceria 
público-privada na modalidade ad-
ministrativa) envolvem a cobrança 
de tarifa. 

Advém daí uma certa dificuldade de 
se formatar os serviços de coleta e 
destinação final de resíduos sólidos 
por meio de concessão, consoante 
adverte o novo marco regulatório do 
saneamento básico, especialmente 
no que se refere à forma de cobrança 

e ao próprio valor da tarifa a ser re-
colhida do usuário, além da ques-
tão cultural a ser superada quanto 
à cobrança do lixo gerado pelo ci-
dadão, pouco comum na realidade 
brasileira.

Por outro lado, segundo a Consti-
tuição Federal, a prestação de servi-
ços públicos compete ao Poder Pú-
blico diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, na forma 
da lei, sempre através de licitação.

Assim, parece-nos que o contrato 
de prestação de serviços não deixa 
de ser uma forma de prestação di-
reta dos serviços, autorizada, por-
tanto, pela Constituição Federal. 

Ademais, o Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo já realizou exa-
me prévio de edital para a contrata-
ção de empresa especializada para a 
prestação de serviços de saneamento 
ambiental e limpeza pública para 
determinado Município, tendo en-
tendido que, a despeito da previsão 
do novo marco regulatório do sanea-
mento básico, remanesce a opção de 
celebração de contrato de prestação 
de serviços. 

Sendo assim, atualmente o Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo tem 
admitido o modelo de contrato de 
prestação de de seu posicionamen-
to, conforme restou expressamente 
apontado em seus julgados.

Dessa forma, em tese, permanecem 
as duas possibilidades, quais sejam, 
a concessão comum e o contrato de 
prestação dos serviços de coleta e 
disposição final dos resíduos sólidos 
domiciliares, mas é importante que 
o Município esteja atento ao enten-
dimento atualizado do Tribunal de 
Contas. 
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ARTIGO

Eleições 2024: o que mudou?

Poucos sabem, mas no período de 
2013 a 2022 o Brasil modificou 
dezenove vezes as legislações, 
eleitoral e partidária.

Um simples cálculo revelaria que essas 
alterações representaram a promulgação 
de uma nova lei eleitoral ou partidária a 
cada seis meses.

E não só isso, pois tramita no Congresso 
Nacional uma nova proposta de altera-
ção, englobando agora, uma reforma po-
lítica ampla, cuja principal modificação, a 
meu ver, diz respeito ao fim da reeleição e 
à criação de um mandato de cinco anos.
 
Não obstante as mudanças acima refe-
ridas, percebe-se que o legislador pátrio 
ainda não se deu por satisfeito em rela-
ção às regras eleitorais e partidárias exis-
tentes, procurando sempre aperfeiçoar 
o sistema, garantindo assim o irrestrito 
funcionamento da democracia.
 
E não poderia ser diferente, pois como 
todos sabemos o Direito deve ser conside-

rado como um organismo vivo e em cons-
tante mudança.
 
Diante desse fato, os partidos políticos, os 
candidatos, as candidatas, os eleitores e os 
demais atores e coadjuvantes do processo 
eleitoral, deverão se esforçar para obser-
var as alterações realizadas no período 
acima mencionado, por sua vez, aplicáveis 
ao sufrágio universal que se realizará em 
outubro de 2024.
 
Assim, por meio da Lei Federal nº 14.192, 
de 4 de agosto de 2021 passou-se a pre-
venir, reprimir e combater a violência à 
mulher, bem como a divulgação de fato ou 
vídeo com conteúdo inverídico durante as 
eleições.
 
O combate à violência à mulher teve uma 
pena de reclusão fixada, de 1 (um) a 4 
(quatro) anos e multa, enquanto o com-
bate às chamadas Fake News Eleitorais 
teve apenas um aumento de 1/3 para uma 
pena já existente de detenção de dois me-
ses a um ano ou pagamento de 120 a 150 
dias-multa.

 
Por sua vez, a Lei Federal nº 14.208, de 28 
de setembro de 2021 instituiu as federa-
ções de partidos políticos.
 
As federações de partidos, ao contrário 
das coligações, funcionam como um único 
organismo sem que nenhum dos partidos 
percam sua respectiva autonomia, perma-
necendo assim vinculados por um perío-
do mínimo de quatro anos.
 
Testada nas eleições de 2022, a formação 
das federações parece ter dado certo, atin-
gindo assim seus objetivos.
 
Por seu turno, a Lei Federal nº 14.211, de 
1º de outubro de 2021 alterou o Código 
Eleitoral e a Lei das Eleições, para ajustar 
a sua redação à vedação constitucional de 
coligações nas eleições proporcionais; 
para fixar critérios para a participação 
dos partidos e dos candidatos na dis-
tribuição dos lugares pelo critério das 
maiores médias nas eleições proporcio-
nais; e para reduzir o limite de candi-
datos que cada partido poderá registrar 
nas eleições proporcionais.
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Em suma, essa nova legislação definiu li-
mites de candidaturas e distribuição de 
sobras eleitorais, o que também deverá 
ser observado no pleito que se aproxima.
 
Ressalte-se, contudo, que essas novas re-
gras se encontram sub judice em razão 
das ADIs 7.228, 7.263 e 7.325, cuja vota-
ção está suspensa, diante do pedido de 
vista realizado pelo Douto Ministro An-
dré Mendonça em 25 de agosto de 2023.
 
Referida legislação dispôs ainda sobre 
a realização dos debates eleitorais em 
eleições proporcionais, garantindo a 
presença de candidatos e candidatas ao 
mesmo cargo de todos os partidos, res-
peitando-se a proporcionalidade entre 
homens e mulheres.
 
Outra novidade legislativa diz respeito a 
realização de consultas populares sobre 
questões de interesse local, concomitan-
temente às eleições municipais, intro-
duzida pela Emenda Constitucional nº 
111, de 28 de setembro de 2021.
 
Para atendimento do novel dispositivo 
constitucional as Câmaras Municipais 
deverão aprovar e enviar os respectivos 
quesitos para a Justiça Eleitoral com an-
tecedência mínima de 90 (noventa) dias 
antes das eleições.
 
Referida norma ainda flexibilizou a cha-
mada fidelidade partidária concedendo 
aos vereadores eleitos a possibilidade de 
trocar suas siglas partidárias, sem qual-
quer prejuízo, desde que contem com a 
anuência de seus respectivos partidos.
 
Anteriormente, essa possiblidade estava 
restrita apenas para os casos de desfilia-
ção por justa causa ou troca de partido 
na janela partidária.
 
Já a Emenda Constitucional nº 117, de 5 
de abril de 2022 alterou o artigo 17, da 
Constituição Federal para impor aos 
partidos políticos a aplicação de recur-
sos do fundo partidário na promoção e 
difusão da participação política das mu-
lheres, bem como a aplicação de recur-
sos desse fundo e do Fundo Especial de 
Financiamento de Campanha e a divisão 
do tempo de propaganda gratuita no rá-

dio e na televisão no percentual mínimo 
de 30% (trinta por cento) para candida-
turas femininas.
 
Em suma essa alteração passou a deter-
minar a obediência do mesmo percentu-
al para o registro das candidaturas em 
relação à distribuição do Fundo Partidá-
rio e tempo gratuito de rádio e televisão 
para propaganda eleitoral.
 
Além das alterações legislativas acima 
mencionadas deve-se ainda levar em 
conta a autorização concedida pelo TSE 
em relação à possibilidade de arrecada-
ção financeira de campanhas pelo PIX, 
desde que a chave do recebedor seja o 
CPF e a autorização concedida pelo Su-
premo Tribunal Federal em relação à 
realização de apresentações artísticas e 
shows musicais para arrecadação para 
campanhas, sem a promoção de candi-
daturas.
 
É importante lembrar que, apesar das 
alterações acima mencionadas, perma-
necem ilesas as proibições constantes 
da legislação eleitoral em vigor, devendo 
ser dada atenção especial ao disposto no 
artigo 73, da Lei Federal nº 9.504, de 30 
de setembro de 1997.
 
Também sugiro uma leitura do “Manual 
de Condutas Proibidas pela Legislação 
Eleitoral”, publicado pela Procuradoria 
Geral do Estado de São Paulo, disponi-
bilizado no seu sítio eletrônico mantido 
na rede mundial de computadores (in-
ternet).  
 
Por fim, os partidos políticos, candida-
tos, candidatas e eleitores não devem 
se esquecer de acompanhar as regras 
estabelecidas pelo Tribunal Superior 
Eleitoral para as eleições, que no ano de 
2024 editou a Resolução nº 23.738, de 27 
de fevereiro de 2024, de onde é possível 
destacar as seguintes datas de maior re-
levância: (i) a realização das convenções 
partidárias para escolha dos candidatos 
e candidatas no período de 20 de julho a 
5 de agosto, com registro dos nomes es-
colhidos na Justiça Eleitoral até o dia 15 
de agosto de 2024; (ii) o início da propa-
ganda eleitoral, inclusive na internet, no 
dia 16 de agosto, (iii) o último dia para o 

preenchimento das vagas remanescen-
tes para os cargos eletivos, ou seja, 06 de 
setembro; (iv) a apresentação das pres-
tações parciais de contas no período de 
9 a 13 de setembro; e, enfim, (v) a elei-
ções no dia 06 de outubro de 2024, no 
período das 8h00min às 17h00min.
 
Certo ainda é que todos os interessados 
deverão observar o disposto na Reso-
lução acima em sua integralidade e de 
forma irrestrita, pois a prática dos atos 
que ela aponta possuem prazos peremp-
tórios, não havendo qualquer possibili-
dade de prorrogação.
 
Finalmente, uma curiosidade que pou-
cos sabem é que as Eleições Municipais 
de 2024 ocorrerão em todo o País, exceto 
no Distrito Federal e no arquipélago de 
Fernando de Noronha.
 
O primeiro, por ser um ente especial 
com natureza híbrida, com o acúmulo 
de competências legislativas reservadas 
aos estados e municípios, nos termos do 
artigo 32, § 1º, da Constituição da Repú-
blica Federativa de 1988; e, o segundo, 
por ser considerado um distrito estadu-
al, vinculado ao Estado de Pernambuco.
 
Enfim, diante dessas singelas conside-
rações e temas certamente elucidati-
vos espera-se que todos participem e, 
principalmente, aproveitem as eleições 
municipais de 2024, festejando assim a 
nossa inabalada democracia.
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ARTIGO

A (im)possibilidade de exigência 
de produtos de fabricação 

nacional em licitações segundo 
a jurisprudência do TCE-SP 

Recente pesquisa do Obser-
vatório de Jurisprudência 
do TCE-SP chama a atenção 
acerca de tema de interesse 

de inúmeros municípios. Na Corte 
firmou-se a jurisprudência de que a 
exigência de produtos de fabricação 
nacional é ilegal.

Segundo o entendimento do TCE-SP,  
a imposição de restrições quanto à 
origem dos produtos favorece inde-
vidamente alguns licitantes em de-
trimento de outros, o afronta o prin-
cípio da isonomia. 

A jurisprudência reafirma a neces-
sidade de assegurar a maior compe-
titividade possível nas licitações pú-
blicas, e até publicou a deliberação 
TCA-11611/026/10 com o seguinte 
conteúdo: 

DELIBERAÇÃO TCA-11611/026/10: 
Dispõe sobre a indiscriminada 
vedação de produtos importados 
nas licitações. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ES-
TADO DE SÃO PAULO, no uso de 
suas atribuições constitucionais e 

legais, e na conformidade do arti-
go 109, inciso II, letra “c”, do Regi-
mento Interno desta Corte; 

Considerando que a busca por 
produtos de qualidade, embo-
ra louvável, não pode vir pauta-
da por critérios que afrontam os 
princípios regedores da licitação, 
especialmente o da isonomia, pre-
sente no artigo 3º da Lei Federal n. 
8.666/93, que, em seu § 1º, proíbe 
o tratamento diferenciado entre 
empresas brasileiras e estrangei-
ras; 
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Considerando que à Adminis-
tração são conferidos outros 
mecanismos – antes, durante 
ou depois do processo licitatório 
– que permitem selecionar pro-
dutos de qualidade em perfeita 
harmonia com a lei de regência; 

Considerando, ainda, que a in-
discriminada vedação de pro-
dutos importados nos editais de 
licitação elaborados por diver-
sos municípios já foi repudiada 
em reiterados julgamentos deste 
Tribunal; RESOLVE EDITAR DE-
LIBERAÇÃO de seguinte teor:

1 – Não há possibilidade legal de 
inclusão nos editais de licitação 
de exigências que proíbam, su-
jeitem a requisitos não previs-
tos em lei ou que, de qualquer 
forma, restrinjam a oferta de 
produtos importados, prática 
que, por colidir com as normas 
e princípios contidos na legisla-
ção de regência, submete o res-
ponsável à pena de multa pre-
vista no artigo 104, inciso II, da 
Lei Complementar Estadual nº 
709/93.

E esse entendimento vem sendo 
reiterado nos mais recentes julga-
dos: 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE 
EDITAL. PREGÃO PRESENCIAL. 
PROCEDÊNCIA DAS REPRE-
SENTAÇÕES.

Aquisição futura de pneus para 
manutenção preventiva e cor-
retiva dos veículos, máquinas 
e equipamentos pertencentes 
à frota municipal. Exigência 
de produtos de fabricação na-
cional e de apresentação de ga-
rantia de fábrica.

(TC- 8299.989.24; Rel. Anto-

nio Roque Citadini; Sessão de 
10/05/2024)

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE 
EDITAL. PREGÃO PRESENCIAL 
OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO 
DE PNEUS. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL DA REPRESENTAÇÃO. 
RETIFICAÇÃO DO EDITAL. Exi-
gência de produtos de fabri-
cação nacional e indicação de 
marcas.
(TC-5560.989.22; Rel. Anto-
nio Roque Citadini; Sessão de 
06/04/2022)

EMENTA: EXAME PRÉVIO 
DE EDITAL. ESPECIFICAÇÕES 
EXCESSIVAS E INJUSTIFICA-
DAS DO OBJETO. PRAZO PARA 
APRESENTAÇÃO DAS AMOS-
TRAS. EXIGUIDADE. EXI-
GÊNCIA DE PRODUTOS DE 
FABRICAÇÃO NACIONAL. ILE-
GALIDADE. ADOÇÃO DO SISTE-
MA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
REAVALIAÇÃO. CONSIDERA-
ÇÃO DO CONTEXTO DE PANDE-
MIA. PROCEDÊNCIA. 

1. Especificações demasiada-
mente pormenorizadas no 
edital de licitação, quando in-
justificadas, podem acarretar 
restrição indevida da competi-

tividade e até mesmo direcio-
namento do certame. 

2. Salvo por disposição legal, é 
vedado exigir que os produtos 
licitados sejam exclusivamen-
te de fabricação nacional, pois 
não há restringir a participa-
ção de empresas que comercia-
lizam produtos estrangeiros.
(TC- 025683.989.20-6; Rel. Val-
denir Antonio Polizeli; Sessão 
de 03/02/2019)

E ainda consolidando a juris-
prudência do TCE-SP, foi edita-
da a Súmula 36 que sintetiza esta 
orientação ao estabelecer "em pro-
cedimento licitatório, não se ad-
mite vedação a bens de fabricação 
estrangeira, salvo se decorrente de 
disposição legal". 

Mesmo com a entrada em vigor 
da nova Lei de Licitações, a Lei nº 
14.133/2021, a jurisprudência do 
TCE-SP permanece atual e relevan-
te. A nova lei, especialmente em seu 
artigo 5º, reafirma os princípios da 
isonomia e da seleção da proposta 
mais vantajosa, reforçando que as 
licitações devem ser conduzidas de 
forma a não criar barreiras artifi-
ciais ao mercado. 
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Marilene, Vera e Edir
Em emocionante cerimônia no salão nobre da Câma-
ra Municipal de São Paulo, com o apoio da atuan-
te Vereadora Edir Sales, a Associação Brasileira de 
Imprensa e Mídia Eletrônica (ABIME), através de sua 
dinâmica e competente Presidente Vera Tabach, en-
tregou o Prêmio Mulher Internacional 2024 e o VIII 
Prêmio ABIME Comunicação. Esta colunista Marilene 
Mariottoni teve a alegria de receber o Prêmio Mulher 
Internacional 2024, estando na foto ao lado das que-
ridas Presidente Vera Tabach e Vereadora Edir Sales.

Prêmio Mulher
Internacional
Entrega, pela ABIME, do Prêmio Mulher Internacional 2024 a personalidades. Foto: Tsutomu Matsumora (Pre-
sidente da Nipomed e padrinho das agraciadas), as homenageadas Christina Carvalho Pinto (eleita duas vezes 
como a Mulher mais Influente do Brasil no setor de publicidade pelos assinantes da Forbes), Vera Regina Lang 
(Vice-Presidente da Federação Paulista de Ciclismo) e Marilene Mariottoni, a jornalista Vera Tabach (Presidente 
e idealizadora do Prêmio), Vereadora Edir Sales e homenageadas Elza Paulina de Souza e Delegada Rose.

Associação Sírio Libanesa 
100 anos
Magnificamente organizado o evento comemorativo 
dos 100 anos de fundação da Associação Beneficen-
te Sírio Libanesa, realizado no Esporte Clube Sírio, 
no final de março. O evento também objetivou arre-
cadar fundos para as creches destinadas à primeira 
infância: “Adélia Curi”, “Semeando o Futuro” e “Ivete 
Atallah”. Na foto: Paula Cotait Kara José, Lilian Bon-
duki, Maria Luiza Mograbi (Presidente), Marilene 
Mariottoni, Lídia Cotait Kara José e Leda Boassaly. A 
Presidente do Conselho Deliberativo, Ivete Atallah, foi 
muito elogiada pelos presentes.

Mulheres em DESTAQUE

Marilene Mariottoni
é Conselheira da APM, da Consumare e do 
Movimento Mulheres da Verdade, enge-
nheira, corretora e jornalista. Foi Vereadora 
por 5 mandatos e Presidente da Câmara de 
Mogi Mirim. marilenemarioton@uol.com.br  
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Quem cala não consente
Augusto Viana, atuante e dedicado Presidente do Con-
selho Regional de Corretores de Imóveis (CRECISP), 
Conselheiros e equipe promoveram palestra no auditório 
Paulo Kobayashi da ALESP, no dia 26 de abril, proferida 
pelo Dr. Jorge Lordello, sobre Combate à importunação, 
ao assédio e aos abusos contra a Mulher. Foto: o pales-
trante Dr. Jorge Lordello e o Conselheiro e Diretor Artur 
Boiajian, ladeados pelas Conselheiras Rosângela Marti-
nelli Campagnolo, Maria Regina de Castro Busnello, Ana 
Maria Faleiros Diniz e Valentina Karan. 

Ana Maria Rivaben
A Vice-Prefeita de Gália, Ana Maria Bortoletto Ri-
vaben, teve participação ativa no 66º Congresso 
Estadual dos Municípios, promovido pela APM em 
Campos do Jordão, em março. Presença no stand da 
Associação das Prefeituras dos Municípios de Inte-
resse Turístico do Estado de São Paulo (AMITESP), 
divulgou as atividades econômicas e de interesse tu-
rístico de Gália, explicando a todos os Congressistas 
que por lá passaram, a importância de se conhecer o 
município. Foto: Vice-Prefeita Ana Maria dando pro-
dutos de Gália a esta colunista. 

Péter Murányi 25 anos
A Fundação Péter Murányi comemorou 25 anos de 
sua criação em grande evento: a entrega do Prêmio 
Péter Murányi 2024, na área Ciência e Tecnologia, a 
três importantes trabalhos realizados por pesquisado-
res brasileiros, na Villa Vérico, em São Paulo, em 25 
de abril. A Presidente Vera Zilda Murányi Kiss dirigiu 
valorosa equipe com a Secretária executiva Sandra 
Colonna de Oliveira, para a realização da cerimônia, 
com a entrega do lindo troféu, após coquetel e segui-
do por jantar. Para 2025 está prevista a premiação na 
área de alimentação.

Homenageadas
A combativa Ana Karin Andrade, ex-Prefeita de Cruzeiro 
(SP) e Presidente do Instituto Mulheres Solidárias (ao 
lado desta colunista), foi também homenageada pela 
ABIME. Realizou atividades como a entrevista com a 1ª 
Dama de São Paulo, Regina Carnovale Nunes e o apoio ao 
Fórum de Negócios Tanzânia & Brasil, em abril, no She-
raton São Paulo WTC Hotel, organizado por: Embaixada 
da Tanzânia no Brasil, Paulo Pan International Business, 
Beyond Africa Group e Baoba. Foto recebida de Marly La-
marca, outra importante homenageada.

Miriam Petrone
A Presidente da Associação Brasileira de Jornalistas 
de Turismo no Estado de São Paulo (ABRAJET SP), 
jornalista e radialista Miriam Petrone, recebeu o tí-
tulo de Cidadã Aracajuana no dia 9 de maio, como 
reconhecimento a sua contribuição com Aracaju (SE) 
na área do turismo. No XXXIV Congresso Nacional da 
ABRAJET, a então Presidente nacional levou o Minis-
tro do Turismo para o evento e importantes perso-
nalidades nacionais e estrangeiras para mostrarem 
as informações da área e para desenvolvimento do 
turismo.

 

Raquel Chinni
A Prefeita de Praia Grande Raquel Auxiliadora Chinni, 
engenheira civil e advogada, tem extenso trabalho em 
prol do município, nas várias áreas, como a Campa-
nha de Arrecadação Destinação Solidária, o Projeto 
Conecta PG de inclusão digital para acesso a serviços 
públicos, cursos e entretenimento e as obras de infra-
estrutura, como a duplicação da curva do S (aprovada 
pela Artesp e Ecovias), os sanitários na orla e as áre-
as de lazer nos bairros Antártica e Maracanã. Muitas 
obras, serviços e dedicação à população.   
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Comendadoras Tânia e 
Roseli
Tânia Sobral Benegas e Roseli M. Pibernat (ladeiam 
esta colunista) foram oficializadas como Comen-
dadoras pela Sociedade Brasileira de Heráldica e 
Humanística, presidida pelo Comendador Galdino 
Cocchiaro, em Cerimônia Cívica comemorativa ao 
Descobrimento do Brasil e ao Dia de Tiradentes, no 
salão nobre da Câmara Municipal de São Paulo, em 
22 de abril. A Comendadora Tânia é Presidente do 
Rotary Club São Paulo Aclimação, educadora e coau-
tora de vários livros e a Comendadora Roseli é Mestra 
em psicologia e naturopata.    

Orgulho do Brasil
Estudantes do Serviço Social da Indústria (SESI) de 
Araras e de São José do Rio Pardo conquistaram, 
respectivamente, o primeiro e o segundo lugares no 
Campeonato Mundial de Robótica, no final de abril, 
em Houston (EUA). A equipe de Araras tem como 
orientadora Ana Paula Carroci da Silva e é formada 
por: Heloísa Moreira Franco, Letícia Rampim, Ana 
Clara Simionatto, Anna Clara Góes, Marcos Lombi Fº, 
Francisco Di Pietro, Diego Miranda, Matheus Proni, 
Davi Consoni, Guilherme Gomes, João Miguel Sel-
trão e João Pedro Castro.

Renata Costa Bravo
A Vice-Prefeita de Santos, Dra. Renata Costa Bravo 
Oliveira, advogada e administradora de empresas, 
primeira Secretária da Mulher, Cidadania, Diversida-
de e dos Direitos Humanos do município, ampliou 
programas de enfrentamento à violência doméstica 
(Programa Guardiã Maria da Penha, vencedor do 2º 
Prêmio RAPS de Inovação e Sustentabilidade) e o "Eu 
me defendo". Está à frente do Programa Pró-Mulher, 
da criação do Fundo Municipal da Mulher e da Casa 
da Mulher, integrando todos os serviços ofertados às 
vítimas de violência doméstica.

Patrícia e Deputada Ana 
Serra
A Deputada estadual Ana Carolina Serra é Coordena-
dora da Frente Parlamentar em Apoio aos Trabalhos 
dos Presidentes dos Fundos Sociais Municipais do 
Estado de São Paulo. Assunto muito importante que 
tem a participação de pessoas como a Presidente do 
Fundo Social de Monte Azul Paulista, Patrícia Zeitoum 
dos Santos, encarregada de obter sugestões nas regi-
ões de Franca, Ribeirão Preto e Barretos. Lembre-se 
que a Deputada destinou R$100mil à Secretaria da 
Saúde de Monte Azul Paulista para aparelho de ul-
trassonografia.

Dra. Adriana Tonini
A Associação Brasileira de Educação em Engenharia 
(ABENGE), após 50 anos de existência, tem na Pre-
sidência uma Mulher, a Dra. Adriana Maria Tonini. 
Engenheira civil com Doutorado e pós-Doutorado em 
Educação em Engenharia, atua como Professora da 
Universidade Federal de Ouro Preto. Editora da revista 
Ensino de Engenharia da ABENGE, é pesquisadora 
líder do grupo de pesquisa Mulheres e Meninas em 
STEM (Science, Technology, Engineering and Mathe-
matics) e Coordenadora Nacional do Grupo Mulheres 
nas Engenharias da ABENGE

Thaynã Amado
A Presidente do Fundo Social e Primeira Dama de 
São Vicente, Thaynã Mayara Carneiro Silva Amado, 
teve presença importante no Encontro Estadual de 
Primeiras Damas da Baixada Santista, promovido 
pelo Fundo Social do Estado de São Paulo, presidi-
do por Cristiane de Freitas. No evento que aconteceu 
no Palácio dos Bandeirantes, Thaynã mostrou vários 
projetos desenvolvidos em São Vicente; levou uma 
amostra do que é feito na Cozinha Artesanal, rece-
bendo muitos elogios.
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Flávia Lopes
A Primeira Dama de Lindóia e Presidente do Fundo 
Social, a professora Flávia Marques Lopes, tem rea-
lizado grande trabalho na área social, junto com sua 
equipe, em prol da população. Ela e o Prefeito Lucia-
no Lopes não têm medido esforços para o bom aten-
dimento em uma área de enorme importância. Flávia 
participou com destaque do Encontro Estadual das 
Primeiras Damas, em São Paulo, levando os traba-
lhos de artesanato produzidos no município e que ga-
nharam grandes elogios dos participantes do evento.

Consumare 10 anos
A entidade internacional Consumare de Direitos do 
Consumidor dos Países de Língua Portuguesa, presi-
dida pela Dra. Maria Inês Dolci, advogada especialis-
ta em direitos do consumidor, professora e articulista 
da Folha de São Paulo, fez 10 anos de fundação em 
maio. Reúne Brasil, Portugal, Moçambique, Angola, 
Cabo Verde, Guiné Bissau, Timor Leste, São Tomé e 
Príncipe e Macau. Uma das associadas e fundadora 
da Consumare é a DECO Defesa do Consumidor de 
Portugal que completou 50 anos e é presidida por 
Luís Silveira Rodrigues.

Rotary São Paulo 100 anos
Láureas do Ateneu Rotário entregues em cerimônia 
organizada pelo Rotary Club São Paulo (100 anos), 
no Colégio Rio Branco, a personalidades como Luíza 
Helena Trajano Inácio Rodrigues, Dr. Cláudio Lot-
tenberg, Esther Pimentel Carvalho e Marília Marton. 
Foto: Dr. Carlos Ferrara Jr (Pró-Reitor Acadêmico do 
Centro Universitário São Camilo), Marilene Mariotto-
ni, Dr. Mário César Martins de Camargo (Presidente 
do Rotary Internacional 2025-26), Tânia Sobral Bene-
gas (Presidente do Rotary SP Aclimação) e Rauges-
ton Bizarria (Rotary SP Norte).

Jô Ribeiro
É jornalista, editora-chefe do Portal Jô Ribeiro e Coor-
denadora do Comitê de Imprensa da Organização Bra-
sileira de Mulheres Empresárias (OBME), divulgando 
as várias atividades da entidade e de sua atuante 
Presidente Lilian Schiavo. É membro da Academia 
de Ciências, Letras e Artes de São Paulo (ACLASP) 
que outorga o Diploma Ulysses Guimarães aos que se 
destacam como defensores da paz e da democracia, 
juntamente com a Vereadora Edir Salles. É Presidente 
da W7 Eventos e de Eventos da Associação Paulista 
dos Colunistas (APACOS).

Onde está Ida Franzoso
Ida Franzoso de Souza foi Prefeita de Pedrinhas Pau-
lista (SP) por dois mandatos (eleita e reeleita), exer-
cendo a Chefia do executivo até 2004, com muitas 
realizações. Antes exerceu o cargo de Vereadora no 
município. Ida é química pela Universidade Estadual 
de Londrina (PR). Desde 2005, com grande entusias-
mo, competência e dedicação, Ida exerce o cargo de 
Diretora Executiva do Consórcio Intermunicipal do 
Vale do Paranapanema (CIVAP) que tem como Pre-
sidente, Marcelo de Souza Pecchio, atuante Prefeito 
de Quatá (SP).

Prêmio INAC
O Instituto Não Aceito Corrupção (INAC), presidido 
pelo Dr. Roberto Livianu, em 25 de março, no Ple-
nário lotado da Assembleia Legislativa do Estado de 
São Paulo (ALESP), entregou o 4º Prêmio Não Aceito 
Corrupção a importantes personalidades. Na foto: 
Dra. Liz Coli Nogueira (membro do Conselho Estadu-
al da Condição Feminina e do Movimento Mulheres 
da Verdade e Conselheira do CIEE), Dr. Roberto Livia-
nu, esta colunista e a socióloga Sileni de Arruda Rolla 
(Presidente do Movimento Mulheres da Verdade).
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Dalva Christofoletti Paes da Silva 
é Relações Públicas da Associação 
Paulista de Municípios e Presiden-
te do CEAME-Centro de Estudos e 
Apoio aos  Municípios e Empresas 
e Fundadora e Coordenadora do 
Movimento de Mulheres Municipa-
listas da Confederação Nacional de 
Municípios (CNM)

O Municipalismo e suas 
histórias

Tenho falado muito do início 
da minha trajetória no movi-
mento municipalista estadu-
al e agora vou contar como 

comecei no movimento nacional.Com 
Lincoln Magalhães então prefeito de 
Rio Claro e Presidente da APM por 2 
gestões, no período de 1986 a 1988 e 
1988 a 1992.

Embora já tivéssemos a CNM- Con-
federação Nacional dos Municípios ,  
fundada 1980, por várias razões como 
falta de estrutura e gestão, mesmo 
com os esforços de muitos, não con-
seguia atender as  necessidades de 
articulação nacional .

Aliás começou  a ter essas condições 
depois de assumir a presidência, Pau-
lo Ziulkoski, felizmente até hoje Pre-
sidente dessa Entidade.

Então Lincoln Magalhães reuniu  os 
representantes das dezenas de esta-
dos e criou o Conselho Brasileiro de 
Integração Municipal que ouviu os 
reclamos de todo o país, de prefeitos, 
vice prefeitos , vereadores e outros 
gestores e coordenou a Constituinte 
preparando a  nova Constituição .

Com ele tive a oportunidade de via-
jar todo o país, levando as propostas 
levantadas pelos municipalistas, con-
seguindo muitas conquistas constan-
tes da Constituição de 1988.

Mas é preciso muito outros artigos 
para falarmos, dos avanços e das 
conquistas desse Conselho .

E vamos faze- ló com certeza.

ARTIGO
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87,9 mil

milhões
343

87
343

,9 mil

milhões

imóveis regularizados

de investimento

O PROGRAMA CASA PAULISTA
 AJUDA OS MUNICÍPIOS
 COM A REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA URBANA

O PROGRAMA CASA PAULISTA
 AJUDA OS MUNICÍPIOS
 COM A REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA URBANA

A Secretaria de
Desenvolvimento Urbano 
e Habitação e a CDHU estão
trabalhando para que os bairros
paulistas sejam regularizados.

Bom para os moradores.
Com a escritura em mãos, as pessoas têm
mais acesso ao crédito, podem comercializar
o imóvel e transferir para herdeiros.

Bom para os municípios.
Melhora a fiscalização, organiza as contas
e promove cidadania para seu povo.


